
PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício 345/2023/PMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas 2í de Dezembro2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento No 51/2023, que entre

si Celebram o Município de Congonhas/MG e a Associação Pró - Vida, para

ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola R Oliveira
e Prestação de Contas
mento e Gestão

Diretora de Co

Secretaria de
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PREFEITURA MUNICIPÂL T}E CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

TERMO DE FOMENTO N". 51/2023

PARCERIA QUE ENTRE SI CETEBRAM O

MUNICíPIO DE CONGONHAS E A

ASSOCTAçÃO pRó-UDA, PARA OS F|NS QUE

ESPECIHCA.

o MUNICíP|O DE CONGONHAS. inscrito no CNPJ sob o no. 16.752.44ólOOOl-02.

com sede no proÇo Presidente KubiÍschek, 135, Centro, Congonhos/MG,

dorovonte denominodo MUNICíPIO, neste oto representodo por seu Prefelto.

CLAUDIO ANTÔN|O DE SOUZA, inscrilo no RG n' M-l .652.882 e no CPF n"

314.756.986-15 e pelo Secretório Municipol de Soúde. ALLAN DIEGO FALCI,

inscrito no RG no. MG I0.ó34.8ó2 e no CPF no. 078783.536-62 e o

oRGANIZAçÃO DA SOCTEDADE CrVrL (OSC), o ASSOCTAÇÃO pRó-VtDA,

inscrito no CNPJ n". 07.121.00ó/0001-óó, com sede no Ruo Sonto Antônio,3l0-

B, Boino Proio, Congonhos/MG. nesie olo representodo por seu Presidente,

ARTHUR ALEXSANDER PADOVANI, portodor do RG MG-149.009.8ó e do CPF no.

080.750.51 ó- I 0, dorovonte denominodo PROPONENTE, resolvem celebror esle

TERMO DE FOMENTO, com fundomento no Lei Federol n". 13.019 de 3l de julho

de 2.014, olterodo pelo Lei no. 13.204 de l4 de dezembro de 2015 e do Decreto

Municipol ó.731, de 1611O/2O18, medionte os clóusulos e condlções oboixo

descritos.

Processo Administrotivo n". 1 6.67 O / 2023
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PREFEITUR,A MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CTAUSUTA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.i - O presente TERMO DE FOMENTO, tem por objeto o cooperoÇõo mútuo

entre o Município e o AssocioÇôo Pró-Vido de Congonhos - APV, poro

eloboroçôo de projeios orquitetônicos, estruturois, de engenhorios e

complementores, necessórios poro o construçõo de um Complexo Hospiiolor

de soúde - Hospitol Regionol de Congonhos, em todos os suos foses, bem

como, o execuçôo de serviços preliminores à construçõo em locol

denominodo fozendo do Copôo, Compos Altos, em Congonhos, com óreo

construtivo estimodo de 61 .997,92m2, de propriedode do ASSOCIAÇÃO PRó-

VIDA, conforme delolhodo no proposlo de porcerio (Plono de Trobolho), que

foz porte integronte do presente IERMO DE FOMENTO.

CIÁUSUtA SEGUNDA - DA FORMA DE ExEcUÇÃo:

2.1 - O objeto seró executodo conforme Plono de Trobolho que é porte

integronte e indissociovel deste termo e os volores serôo repossodos ô

ASSOCIAÇÃO PRó-VIDA de ocordo com codo etopo/fose descrito no

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO. constonte no Plono de Trobolho.

ctÁusuLA TERcEtRA- Do vALoR, VEDAÇÕEs, cRoNocRAMA, DoTAÇÃo

ORÇAMENTÁRlA

3.1 - Os recursos finonceiros poro o execuçÕo do ob.jeto desle Termo de

Fomento, nesle oto Íixodos em R§ 17.MO.O14,90 (Dezessete milhôes,

quolrocenlos e quorento mil, quolorze Reois e novenlo centovos), que serÕo

locodos de ocordo com o Cronogromo de Desembolso constonte no Plono

de Trobolho, que é poúe integronte e indissocióvel deste termo.

3.2 - E expressomente vedodo o desiinoçôo dos recursos ocimo especiíicodos

poro otender despesos que nôo fozem porte o objeto finolísÍico do porcerio:

l. É vedodo o utilizoçôo de volores poro odimplir despesos eÍetuodos

onteriormente ou posteriormente o execuçõo do porcerio;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

É vedodo o utilizoçÕo de volores poro despesos com multos, iuros e

otuolizoções monetórios em virtude de pogomentos pogos em

otroso;

É vedodo o utilizoçôo de volores poro despesos com toxos de

odminislroçÕo ou equivolentes;

É vedodo o utilizoçÕo de volores poro despesos com pogomentos

de honorórios o dirigentes do PROPONENTE, bem como de

grotiÍicoçoes, representoções e comissões;

É vedodo o utilizoçÕo de volores poro despesos com recepções e

confroternizoções;

É vedodo o utilizoçõo de volores poro pogomentos de despesos e

toxos boncórios;

É vedodo o utilizoçôo de volores poro finolidodes olheios oo objeto

do porcerio;

É vedodo o uiilizoçôo de volores poro pogor servidores ou

empregodos públicos com recursos vinculodos o porcerio;

É vedodo o redislribuiçõo dos recursos recebidos o outros

orgonizoções do sociedode civil (OSC), quoisquer entidodes,

congêneres ou nõo;

É vedodo tronsferir recursos do conto corrente especÍfico deste

TERMO DE FOMENTO poro outros contos boncórios e/ou retiror

recursos do conto específico poro outros finolidodes com posterior

ressorcim ento.
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3.3 - Do volor disposto no copuÍ, o quol deveró ser oplo o consecuçôo do

objeto do presente TERMO DE FOMENTO, somente poderó contemplor

pogomenlos permitidos pelo Lei de Direkizes Orçomentório do Município,

necessórios à execuçÕo do objeto do porcerio, em conformidode com o
Plono de lrobolho oprovodo pelo MUNICÍP|O.
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PREFEIIURÀ lt!UNICIPAL DE CONGONIIA§
CIDADE DOS PROFETAS

3.4 - O cronogromo de desembolso, consoonte proposto do porcerio

opresentodo pelo PROPONENTE e oprovodo pelo ÀlUNlCíPIO. seguiró os

seguintes prozos:

l. Seró repossodo pelo MUNICíP|O à PROPoNENTE, o volor

corresponden Ie à 5ô,887" do volor lotol do presente termo de

porcerio, equivolente o R§ 9.919.667,20 {Nove milhões, novecenlos e

dezenove míI. seiscentos e sessenlo e sete Reois e vinte centovos)

poro controtoçôes dos projetos executivos e especiois e suos

oprovoçôes nos diversos orgõos necessórios. conforme

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO; e

ll. Seró repossodo pelo MUNICÍP|O o PROPONENTE, o volor

conesponden te o 43,127" do volor iotol do presente termo de

porcerio, equivolenÍe o R§ 7.520.347,70 (Sete milhões, quinhenlos e

vinle mil, lrezenlos e qucrÍenlo e sele Reqis e selentq cenfovos) em

decorrênclo dos serviços preliminores inerentes à construçôo do

complexo hospitolor, conforme CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO.

3.5 - As porcelos dos recursos tronsferidos no ômbito deste TERMO DE

FOMENTO, seroo liberodos em estríto conformidode com o respectivo

Cronogromo de Desembolso. onexo o este Termo, exceto nos cosos o seguir,

nos quois ficorõo retidos oté o soneomento dos impropriedodes ou situoções:

l. Quondo houver evidêncios de irreguloridode no oplicoçôo de

porcelo onterioÍmente recebido;

ll. Quondo constotodo desvio de finolidode no oplicoçÕo dos recursos,

pogomentos vedodos ou inodimplemento do PROPONENTE em

reloÇõo o obrigoções estobelecidos neste TERMo DE FoMENTo;

lll. Quondo o PROPONENTE deixor de odotor, sem justificotivo suficiente.

os medidos soneodoros opontodos pelo odministroçôo público ou

pelos órgÕos de controle interno ou exierno ou pelo comissõo

designodo poro ocomponhomento e fiscolizoÇôo;

lV. Quondo nôo opresentodo prestoçÕo de contos do porcerio nos

prozos devidosi 
".oro,o e{tt:l*riF- nrur,r oreco lirllÊÍjili.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Quondo nóo esliver em situoçõo regulor com o execuÇÕo do Plono

de Trobolho, devidomente otestodo pelo comissõo de

ocomponhomento e f iscolizoçôo.

3.ó - Todos os movimentoçôes de recursos no ômbito do presente TERMO DE

FOMENTO, sejo no reloçôo entre o MUNICíP|O DE CONGONHAS E A

oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC), e entre esto e eventuol

controtodos, seró reolizodo medionÍe tronsferêncios eletrônicos boncórios.

sujeito o identificoçoo do beneficiório Íinol e à obrigotoriedode de deposito

em suo conto boncório, bem como, respeiior o seguinte:

l. Os pogomentos deverôo ser reolizodos medionte créditos no conto

boncório de tiiuloridode dos fornecedores e prestodores de serviços;

ll. Os recursos recebidos em Ceconêncio do porcerio serõo

depositodos em conto conente, junto o instituiçôo finonceiro público

determinodo pelo odministroçôo pÚblico;

lll. Eventuois rendimentos de otivos fínonceiros serõo oplicodos no

objeto do porcerio, estondo sujeitos às mesmos condiçôes de

prestoçÕo de contos exigidos poro os recursos tronsferidos.

lV. Enquonto nÕo empregodos no suo finolidode, os recursos serõo

obrigotoriomente oplicodos no coderneto de pouponço.

V. Excepcionolmente poderó ser utilizodo cheques poro soques e/ou

pogomentos à fornecedores, desde que estejo nominol oo

fovorecido, com o devido idenlificoçoo, e demonstrodo e

justificotivo do impossibilidode de pogomento medionte

tronsferêncio eletrônico.

3.7 - Os recursos finonceiros do MUNICIPIO o serem repossodos ô PROPONENTE

correrõo à conlo do seguinte clossificoçôo orçomentório:

Ficho: 9ó3. Orgõo: l5 . Unidode:01

0036. Aiividode'. 1.O74 - Sislemo

Contribuições. Fonie: 2708.

. FunÇõo: 10. Subfunçõo: 302. Progromo:

de Soúde do Município - 3.3.50.41 -

SOUZA:314756 ::Í'. :'i : ;i :
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

3.7.1- Se o vigêncio deste TERMO DE FOMENIO ultropossor o exercício

finonceiro, os créditos poro coberturo dos porcelos o serem tronsferidos

em exercícios fuiuros serÕo indicodos em termo de opostilomento, se o

volor tolol nÕo for empenhodo no presente exercício.

CIÁUSUtA QUARTA - DO GESTOR

4.1 - O MUNICÍPIO nomeio como gestor do porcerio oro celebrodo o Servidor

Público Municipol ALLAN DIEGO FALCI, conforme Portorio no PMC 4Bl 12023, de

I2 de dezembro de 2023.

4.2 - SÕo

t.

obrigoções do Gestor:

Verificor se o PROPONENTE cumpriu o obrigoçoo de divulgor os

dodos do porcerio celebrodo com o Administroçõo Público

Municipol;

Acomponhor e ÍiscolizoÍ o execuçôo do porcerio;

Formolizor oo seu superior hierórquico o existêncio de foÍos que

comprometom ou possom comprometer os otividodes ou metos do

porcerio e de indícios de ineguloridodes no gestôo dos recursos, bem

como os providêncios o serem odotodos poro sonó-los;

Emitir o relotorio técnico de monitoromento e ovolioçõo;

Emitir porecer técnico conclusivo de onólise do prestoçoo de conlos,

levondo em consideroçõo o conteúdo do(s) relotorio(s) técnico(s)

de monitoromento e ovolioçÕo;

Disponibilizor moterioís e equipomentos tecnológícos necessórios às

otividodes de monitoromento e ovolioçôo, quondo necessório.

il.

ilt.

VI

lv.

4.3 - O porecer 1écnico deveró, obrigoÍoriomente, mencionor:

l. Os resultodos olconçodos otrovés dos metos estobelecidos no

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO. onexo oo Plono de Trobolho

4.4 - Coberó oo gestor. nos termos do Artigo 32 do Decrelo Municipol ó.231,

de 1ô110/2018, o emissôo, no prozo de 'i 5 (quinze) dios conidos, contodos do
ALLANDE({ ;:il;:ii ã""''
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PREFEITURA MUNICIPÀL T}E CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

enceromento de codo bimestre, de Relotorio Técnico de Monitoromenio e

Avolioçõo do porcerio celebrodo, que seró submetido à comissôo de

moniÍoromento e ovolioçôo, que o homologoro.

4.5 - O relotório técnico de monitoromento e ovolioçôo do porcerio, sem

prejuízo de outros elementos, deveró opresentor:

l. Descriçoo dos otividodes, metos e indicodores estobelecidos;

ll. Anóllse dos oÍividodes reolizodos, do cumprimento dos metos oté o

período, com bose nos indicodores eslobelecidos e oprovodos no

Plono de Trobolho;

lll. lnformoçÕes de irreguloridodes opurodos, providêncios o serem

tomodos, prozo poro soluçÕo e doio de retorno poro verificoçÕo do

pleno otendimenio.

lV. Decloroçôo de cumprimento do obrigoçôo contido no Art. I I do Lei

l 3.0 r 9/20 r 4.

4.ó - No hipólese de o relotório lécnico de monitoromento e ovolioçôo

evidencior ineguloridodes, tois como desvio de finolidode no oplicoÇôo dos

recursos do porcerio, otrosos no execuçÔo dos oçôes e melos,

descumprimento ou inodimplêncio do PROPONETE relotivos o obrigoções

poctuodos, o gestor do porcerio notificoro o PROPONENTE poro, no prozo de

oté 15 (quinze) dios corridos:

L Sonor o irreguloridode;

ll. Cumprir o obrigoçõo;

lll. Apresentor justificotivo poro o impossibilidode de soneomento do

irreguloridode ou cumprimento do obrigoçõo.

4.7 - O relotório técnico de monitoromento e Avolioçôo seró homologodo

pelo Comissõo de Monitoromento e Avolioçôo no prozo de l0 (dez) dios

corridos o contor do seu recebimento.

4.8 - Depois de homologodo pelo Comissõo de Monitoromento e Avolioçõo,

o relotório técnico de monitoromento e ovolioçõo deveró ser encominhodo
. - .-., AttAN DtEGoi,I;; I;,,,

53662
PRÁçl PRESIDEIÍE KUaíAC{Ê( ,36 . CENÍÊO - COaÉOôln S. MG. CEP 364154@ -TEL. í31i J731.i 3oo - FÀx: i31) 3731.r2,í0. s-ri.dEnnft E9 90! r'



PREFEITURA MUN]CIPAL DE CONGONHAS
CIDADÊ DOS PROFETAS

o Diretorio de Convênios e PrestoçÕo de Contos, subordinodo ô Secretorio de

PlonejomenÍo e GestÕo (SEPLAG). poro ser onexodo oos outos do respectivo

Processo Administrotivo.

4.9 - Coberó tombém oo geslor, o eloboroçoo de Porecer Técnico sobre o

prestoçôo de contos, levondo em consideroçÕo o conteúdo do(s) relotorio(s)

técnico (s) de monitoromento e ovolioçÕo, sobre o coníormidode do

cumprimento do objeto e os resultodos olconçodos durqnte o execuçÕo do

TERMO DE FOMENTO.

4.9.1 O porecer técnico sobre os prestoções de contos, o ser eloborodo

pelo gestor, levoró em ccnsideroçõo o execuçõo físico e os relotórios

de cumprimento do objeto opresentodos pelo PROPONETE.

crÁusurA euINTA - DA coMtssÃo DE MoNTToRAMENTo E AVAUAÇÃo

5.1 - O MUNICÍP|O nomeio, por meio do Portorio no PMC 481 12023, de 12 de

dezembro de 2023, como membros do Comissõo de Monitoromento e

Avolioçõo, os Servidores: Ano Poulo do Cruz Pinto, motrículo 201 449 68, 
^^ônico

de Oliveiro Gonçolves Costo. motrículo 20144309 e Leilimor Gloriono Coelho

do Silvo, motrícula 20]4] 138

5.2 - Este TERMO DE FOMENTO sero monitorodo e ovoliodo medionte os

seguintes procedimentos:

o) Anólise do objetivo;

b) Acomponhomento mensol do execuçôo dos obros;

c) Anólise de relotórios dos trobolhos desenvolvidos pelos

especíolistos.

5.3 - A Comissôo de Monitoromento e Avolioçôo se reuniró mensolmente, com

o intuito de proceder o ovolioçôo do execuçÕo do porcerio e o onólise e

homologoçõo do relotório eloborodo pelo gestor, quondo opresentodo.
CLAUDIO
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PREFEITURA MUNICIPÀL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PRÔFETAS

5.4 - A Comissõo de Monitoromento e Avolioçõo poderó soliciior

ossessoromento técnico de especiolisto que nôo sejo membro do colegiodo

poro subsidior seus trobolhos.

5.5 - O monitoromenÍo e o ovolioçôo do porcerio serÕo reolizodos por

Comissôo de Monítoromento e AvolioÇõo o ser constituído pelo conselho

gestor, quondo Íor o coso.

5.ó - A Comissõo de Monitoromenlo e Avolioçõo reollzoró visitos lécnícos que

deverÕo ser circunstonciodos em relotorio de visito técnico, que seró enviodo

o PROPONENTE poro conhecimento, esclorecimento e eventuois

providêncios, cujo execuçÕo poderó ensejor o revisõo do documento.

cLÁusutA sExTA- DAs oBRIGAÇÕes oos PARcEtRos

ó.1 - SÃO OBRTGAÇÕES DO MUNrCíPrO:

l. lnsti.fuir Comissôo de Monitoromento e Avolioçôo poro este TERMO DE

FOMENTO, que serôo indicodos pelo Secretório Munícipol de Soúde,

designodos medionte portorio publicodo no Diório Oficiol Eletrônico,

composto por no mínimo três representontes, sendo pelo menos um

Servidor Público ocuponte de corgo efetivo, um especiolisto do óreo e

um Engenheiro Civil ou Arquiteto;

ll. Tronsferir os recursos finonceiros, poro execuçôo do objeto, de ocordo

com o Cronogromo de Desembolso do Plono de Trobolho onexo o este

TERMO DE FOÀ4ENTO, poro o conto boncório específico do

PROPONENTE em instituiçôo finonceiro público (Bonco do Brosil ou Coixo

Econômico Federol);

lll. Acomponhor, supervisionor e fiscolizor o execuçôo do porcerio otrovés

do Comissôo de Moniloromento e Avolioçôo, do Secretorio Municipol

de Soúde e do Conselho Municipol de Soúde;
cLALrDro ANÍoNlo liiiit:jlã;:95§jy'DE ,i, jt,lil;-r'il T. "SoUzÂ:3l47s694615 l1 ;,.1 lllr,-t'i,
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PREFEITURA MUNICIPAL OE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Emitir Relotório(s) Técnico(s) de Monitoromento e Avolioçõo do porcerio

duronte o vigêncio do objeto;

Receber e onolisor os prestoçôes de contos encominhodos pelo

PROPONENTE;

Eloboror elucidotivo porecer conclusivo sobre o prestoçõo de contos

do PROPONENTE, em cumprimento oos princÍpios do legolidode.

impessoolidode, morolidode, publicidode, eficiêncio, economicidode,

conÍorme ortÍgo 48 do Lei de Responsobilidode Fiscol e ovoliorse houve

oplicoçÕo correto dos recursos (ort. 59 do Lei 13.019/2014);

Aplicor os penolidodes previstos e proceder às sonções odministrotivos

necessórios o exigêncio do restituiçôo dos recursos tronsferidos,

constotodo inodimplêncio em prestor contos ou execuçôo em

desocordo oo regromento oplicóvel;

Publicor o extroto deste instrumento no sítio eletrônico do Município,

conforme orts. l0 e 38 do Lei 13.0191201 4;

Dor ciêncio o celebroçõo deste instrumenlo à Cômoro Municipol.
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rnrct:ozazsl [;[9.,,,,,,,*,
53662 D$os:2orr 

'2 ''

ó.2 - SÃO OBRTGAÇÕES DA PROPONENTE:

l. Responsobilizor-se pelo execuÇõo do objeto, sendo de seu encorgo

exclusivo o gerenciomento odministrotivo e finonceiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeilo ds despesos de custeio, de

investimento e de pessool;

ll. Aplicor os recursos repossodos pelo tvtUNlCÍPlO exclusivomente no

ob.ieto constonte no Clóusulo Primeiro;

lll. Disponibilizor óreo equivolente o 139.904 m2 poro o construçôo do

Complexo Hospitolor de Soúde - Hospilol Regionol de Congonhos.

lV. Prestor informoções e esclorecimentos sempre que solicitodos, desde

que necessórios oo ocomponhomento e controle do execuçôo do

objeto;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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V. Permitir livre ocesso do gestor, oos órgÕos de Conlrole lnterno e Externo,

dos membros do Comissõo de Monitoromento e AvolioçÕo do

MUNICíPIO, os informoçôes referentes o este instrumento

regulomentodo pelo Lei n' 13.019/2014, bem como oos locois de

execuçÕo do objeto e às instoloçôes do PROPONENTE;

Vl. Responsobilízor-se e responder exclusivomente pelo pogomento dos

encorgos trobolhistos, previdenciórios, fiscois e comerciois relotivos oo

funcionomento do PROPONENTE e oo odimplemento desie termo,

montendo os certidôes negotivos em dio, nõo se corocterizondo

responsobilidode solidório ou subsidiório do MUNICíHO o inodímplêncio

do PROPONENTE pelos respectivos pogomentos, os ônus incidentes

sobre o objeto do porcerio ou os donos decorrentes de restriçoo à suo

execuçÕo;

Vll. Prestor todos os serviÇos, conforme Plono de Trobolho onexo o este

TERMO DE FOMENTO, medionte o controtoçõo dos profissionois e

pogomento dos respeciivos solórios, gerenciomento e coordenoçÕo

dos trobolhos, ficondo proibido o redístrÍbuiçÕo dos íecursos o outros

entidodes, congêneres ou nôo;

Vlll. Observor todos os critérios de quolidode técnico, eficiêncio,

economicidode, prozos e os custos previstos;

lX. Poro controtoçôo de terceiros. devero ser precedido de consulto de

preço de mercodo poro justificor o controtoçõo de ob.ieto terceirizodo

mois vontojoso e de moior quolidode poro consecuçõo do fim do

presente TERMO DE FOMENTO;

X. Nôo proticor desvio de íinolidode no oplicoçõo do recurso, otroso nôo

justificodo no cumprimento dos etopos, proticos otentotórios oos

princípios Íundomeniois do Administroçõo Público nos controtoções e

demois otos proticodos no execuçôo do porcerio e deixor de odotor os

medidos soneodoros eventuolmente opontodos pelo Administroçõo

Público;

Xl. Comprovor o exoto oplicoÇôo do porcelo onteriormenie repossodo, no

formo do legisloçõo oplicóvel, medionte procedimenlo de fiscolizoçoo
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do Administroçõo Público Municipol, sob peno de suspensõo do

tronsferêncio;

Efetuor os movimentoçôes finonceiros relocionodos oos recursos do

presente TERMO DE FOMENTO em conto boncório específico em

instituiçõo finonceiro público (Bonco do Brosil ou Coixo Econômico

Federol);

Nôo oplicor toxo de odminisiroçôo ou despesos odministrotivos como

condiçoo poro q execuÇôo do presenle objeto;

Monter os recursos oplicodos no mercodo finonceiro, enquonto nôo

utilizodos;

Comprovor mensolmente e de formo integrol oo flnol deste termo todos

os metos quontitotivos e otendimentos de moneiro nominol, constontes

do Plono de Trobolho;

Monter-se odimplente com o MUNICíPIO relotivomente à prestoçÕo de

contos de exercícios onteriores, ossim como monter o suo reguloridode

fiscol peronte os orgôos do Administroçõo Municipol. Estoduol e Federol;

Efetuor o seu registro contóbil e potrimoniol em conformidode com os

Normos Brosileiros de Contobilidode;

Envior oo MUNICíPIO, cópio dos documentos quondo houver olteroçoo

do diretorio ou do estotuto;

Divulgor esto porcerio em seu sítio no internet, coso montenho, e em

locois visíveis de suos sedes sociois e dos estobelecimentos em que

exerço suos oções, conforme ort. ll do Lei 13.019/2014. com os

seguintes informoçôes:

I ) Doto do ossinoturo;

2) ldeniificoçÕo do instrumento;

3) ldentificoçõo do órgôo do MUNICíP|O;

4) Nome do PROPONENTE;

5) Número do CNPJ do PROPONENTE;

ó) Descriçõo do objeto do porcerio;

7) Volor totol do porcerio e volores liberodos, quondo for o coso;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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B) Situoçoo do prestoçõo de contos do porcerio, devendo informor

o doto previsto poro o suo opresentoÇÕo, o doto em que foi

opresentodo, o prozo poro o suo onólise e o resultodo conclusÍvo;

9) Quondo vinculodos à execuçôo do objeto e pogos com recursos

do porcerio, o volor totol do remuneroçõo do equipe de

trobolho, os funçôes que seus integrontes desempenhom e o
remuneroçõo previsto poro o respectivo exercÍcio;

XX. Monter em seus orquivos. duronte o prozo de l0 (dez) onos, contodos

do dio útil subsequente oo do prestoçõo de contos finol, os documentos

originois que compõem o prestoçÕo de contos.

XXl. Observor, no lronscorrer do execuçoo de suos olividodes, os

oríentoções emonodos do MUNICíPIO, eloborodos com bose no

ocomponhomento e supervisôo.

ctÁusulA sÉilMA - Do REGIME JURíDICO DE PESSOAT DA PROPONENTE

7.1 - Nôo se esiobeleceró nenhum vínculo de noturezo jurídico/trobolhlsto. de

quolquer espécie. entre o N^rJNlCÍPlO e o equipe que o PROPONENTE

controtor poro o execuÇÕo do projeto constonte deste instrumento.

clÁusurA otTAVA- DA UBERAÇÃo DAS pARcErAs

8.1 - Poro execuçôo do objeto conforme Cronogromo de Desembolso do

Plono de Trobolho deste TERMO DE FOMENTO, o PROPONENTE deveró. poro

recebimento de codo porcelo, monter-se em dio o suo reguloridode fiscol,

por meio dos certidões negotivos ou positivos com efeito negotivo.

devidomente oiuolizodos, dos certidões oboixo especificodos:

o. Certidôo Conjunto Negotivo de Débitos Relotivos oos Tributos

Federois e o Dívido Ativo do Uniõo;

b. Certidoo Negotivo de Débiios Esioduol ou decloroçõo de que o

OSC nôo possui inscriçôo estoduol;

c. Certificodo de Reguloridode do FGTS;

d. Certidoo Negotivo de Débitos Írobolhistos - CNDT;
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e. Certidõo Negotivo Municipol;

8.2 - Quondo os certidôes, de que troto o item onterior, nÕo estiverem

disponíveis eletronicomente, o PROPONENTE seró notificodo poro regulorizor o

situoçôo e opresento-los poro que se procedo o liberoçÔo do porcelo previsto

no Cronogromo de Desembolso.

8.3 - A PROPONENTE deveró opresenlor o prestoçÕo de contos do(s)

porcelos(s) onteriores(s), impreterivelmente, poro recebimento do(s)

porcelo(s) seguinte (s).

8.4 - O otroso no conclusõo do onólise do prestoçôo de conios nôo

compromete o liberoçÕo dos porcelos de recursos subsequentes.

8.5 - Coberó o Diretorio de Convênios e Prestoçôo de Contos o veriÍicoçÔo

iniciol do reguloídode dos cerlidões opresentodos, sem prejuízo do onólise

posterior do totolidode dos contos opresentodos ê o informoÇôo à Secretorio

ordenodoro do despeso poro que, veriÍicodo o cumprimento dos demois

requisitos, sejo solicitodo o liberoçôo dos porcelos.

crÁusur.A NoNA - DA RESTTTUIÇÃO DOS RECURSOS

9.1 - A PROPONENTE compromete-se o restituir o volor repossodo, otuolizodo

monetoriomente desde o doto do recebimento, ocrescido de juros legois no

formo do legisloçôo oplicóvel, poro o MUNICÍPlO lconto coÍrente de no. ó84ó-

2 no ogêncio 1793-0, do Bonco do Brosil), nos seguintes cosos:

o. lnexecuçôo do objeto;

b. Folto de opresentoçoo de prestoçõo de contos no prozo exigido;

c. Utilizoçõo dos recursos em finolidode diverso do estobelecido no

presente insirumenio, oindo que em coróter de emergêncio.
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9.2 - No volor o ser restituído incluem-se os rendimentos de oplicoçôo no

mercodo finonceiro referenies oo período compreendido entre o liberoçôo

do recurso e suo devoluçÕo, quondo nôo for comprovodo o seu emprego no

consecuçôo do objeto, oindo que nõo tenho sido feito oplicoçõo.
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c[ÁUsUtA DÉCIMA - DA PRE§TAÇÃO DE CONTAS

'I 0.1 - A prestoÇÕo de contos opresenÍodo pelo PROPONETE. devero conter

elementos que permitom oo gestor do porcerio ovolior o ondomento ou

concluir que o seu objeto foi executodo conforme poctuodo, com o
descriçôo pormenorizodo dos otividodes reolizodos e o comprovoçôo do

olconce dos metos e dos resuliodos esperodos, oté o período de que troto o

prestoçõo de contos.

10.2 - Serõo glosodos volores relocionodos o metos e resultodos descumpridos

sem lustificotivo suÍiciente.

.l0.3 - Os dodos finonceiros serõo onolisodos com o iniuito de estobelecer o

nexo de cousolidode entre o receito e o despeso reolizodo. o suo

conformidode e o cumprimento dos normos pertinentes.

10.4 - A prestoÇôo de contos relotivo d execuçôo do termo dor-se-ó medionle

o onólise dos documentos previstos no plono de trobolho, olém dos seguintes

relotórios:

l. Relotório de execuçôo do objeto, eloborodo pelo PROPONENTE,

contendo os otividodes ou projetos desenvolvidos poro o cumprimento

do objeto e o compoÍotivo de metos propostos com os resultodos

olconçodos;

ll. Relotório de execuçõo finonceiro deste TERMO DE FOMENTO, com o

descriçÕo dos despesos e receitos efetivomente reolizqdos e suo

vinculoçõo com o execuçõo do ob.ieto, no hipótese de

descumprimento de metos e resultodos estobelecidos no plono de

trobolho.

10.4.,l - A prestoçôo Ce conlos finonceiro seró onolisodo por um Servidor

Anolisio do Secretcrio de Plonejomenlo e Gestõo - SEPLAG.
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10.4.2 - A Administroçôo Público, por meio do Diretorio de Convênios e

PrestoÇÕo de Contos, devero consideror oindo em suo onólise os seguintes

relotórios eloborodos internomente, quondo houver:

l. Relotório de visito técnico in /oco eventuolmente reolizodo duronte

o execuçõo do porcerio;

ll. Relotório técnico de monitoromento e ovolioçÕo, eloborodo pelo

gestor e homologodo pelo comissôo de monitoromento e ovolioÇôo

designodo, sobre o conformidode do cumprimento do objeto e os

resultodos olconçodos duronte o execuçõo deste TERMO DE

FOMENTO

10.5 - O gestor emitiró porecer lécnico de onólise de prestoçôo de contos do

porcerio celebrodo.

10.ó - No coso de prestoçôo de contos único ou, oo finol do porcerio, o gestor

emitiró porecer técnico conclusivo poro fins de ovolioçoo do cumprimenlo do

objeto.

10.7 - A PROPONENTE deveró opresentor prestoçôo de contos oo fim de codo

exercício, poro fins de monitoromento do cumprimento dos melos do objeto,

sem prejuízo do prestoçÕo de contos que ocorreró de formo porciol,

denominodo "Prestoçoo de Contos Porciol", oÍé 30 dlos opós o recebimento

de codo porcelo.
.10.7.1 - Excepcionolmente o "Prestoçõo de Contos" do primeiro

porcelo, estobelecldo conforme Clóusulo 3.4, l. deste lermo, devero ser

reolizodo pelo PROPCNENTE oté 120 (cenÍo e vinte) dios opós o

recebimento do porcelo.

10.8 - Poro fins de ovolioçôo sobre o eficócio e eÍetividode dos oções em

execuçôo ou que jó Íorom reolizodos, os relotórios e poreceres lécnicos de

que troto este ortigo deverÕo, obrigotoriomente, mencionor:

I. Os resultodos jó olconçodos e seus benefícios;
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Os impoctos econômicos ou sociois;

O grou de sotisfoçoo do público-olvo;

A possibilidode de sustentobilÍdode dos oções opós o conclusôo do

obieto poctuodo.

Outros decloroçôes referen les oo rol de obrigoçoes do gesÍor.

10.9 - A prestoçõo de contos porciol seró f eilo quondo o liberoçÕo dos

recursos ocorer em 3 (kês) ou mois porcelos, hipóiese em que o terceiro

porcelo ficoró condicionodo à opresentoçôo do prestoçÕo de contos porciol

referente à primeiro porcelo liberodo e ossim sucessivomente.

10.,l0 - A opresentoçôo dos prestoções de contos porciois seró ocomponhodo

dos seguintes documentos:

l. Ofício de encominhomento endereçodo oos técnicos onolistos de

prestoçôes de contos, constondo o no. do termo e o identificoçôo

do porcelo [e se é prestoçÕo de conlos do Íolol do porcelo ou de

porte);

ll. Trotondo-se do entrego de documentos poro sonor pendêncios de

prestoçõo de contos jó opresentodo, deveró constor o no. do ofício

do técnico qnolisto de prestoÇões de contos correspondente;

lll. Certidões negotivos ou positivos com efeito negotivo, em originol ou

cópio ouienticodo por Servidor Público, devidomente otuolizodos

(deveró ser opresentodo novo cerlidõo somente se o opresentodo

onteriormente estiver vencido) :

o. Certidõo Conjunto Negotivo de Débitos Relotivos oos Tributos

Federois e à Dívido Alivo do Uniôo;

b. Certificodo de Reguloridode do FGTS;

c. Certidôo Negotivo de Débitos Trobolhisios - CNDT;

d. Certidôo Negotlvo Municipol;

lV. Relotório de ExecuçÕo do Objeto, ossinodo pelo seu representonÍe

legol, que conteró:
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o. As oÇôes desenvolvidos poro o cumprimento do objeto;

b. A demonstroÇÕo do olconce dos metos referentes oo período de

que lroto o prestoçõo de contos, opresentondo um comporotivo

de metos propostos com os resulÍodos olconçodos;

c. Documentos de comprovoçõo do cumprimento do objeto e

reolizoçôo dos oções, como fichos de inscriçÕo, listos de

presenÇo, fotos e vídeos, ou outros, conforme o coso, devendo o

eventuol cumprimento porciol ser devidomente justificodo;

Relotório de Execuçôo Físico{inonceiro;

ExecuçÕo do Receito e Despeso;

Reloçôo de Pogomentos efetuodos;

ConcilioÇôo Boncório;

Reloçoo de Bens (quondo for o coso).

Apresentor os 3 (três) orÇomentos poro seleçôo do menor preÇo no

oquisiçôo dos moteriois e/ou controtoçôo dos serviços. Deverôo ser

observodos os seguintes orientoçôes:

o. A PROPONENTE deveró odquirir os produtos e/ou controtor os

serviços pelo menor preço de codo item, ou sejo, se os

produtos/serviços forem odquiridos/controtodos medionte o

menor proposto globol, seró cobrodo o diferenço de volores de

codo item. se houver;

b. Nos coloções nÕo deverÕo constor morcos;

c. A PROPONENTE elobororó o pedido de orçomento contendo o

especificoçôo do produto/serviço e o quontidode e o entregoro

às empresos/profissionois, que o devolverôo corímbodo e

ossinodo. No orçomento fornecido por pessoo físico deveró

constor o no. do documento de identidode e do CPF;

d. As cotoções feitos por internet serôo oceitos somente no coso do

impossibilidode de fornecimento pelos outros empresos,

comprovodos nos orçomentos. Nesse coso, é obrigotório constor
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o nome do empreso, nõo sendo oceilos orçomentos de sites de

busco;

e. O cumprimenlo dos exigêncios se doró openos se forem

opresentodos no mínimo 3 (três) orçomentos vólidos, ou sejo,

documentos em que consfem os volores de codo item.

f. NÕo serôo oceitos orçomentos posteriormente à prestoçôo de

contos, situoçôo em que resultoró no obrigoçôo de devoluçôo o

conto do termo do volor totol utilizodo no oquisiçôo do (s) item (ns) .

Xl. Extrotos do conto boncório e do oplicoçõo finonceiro de lodo o
período de execuçdo do iermo, ou sejo, desde o receblmento do

primeiro porcelo ote o último movimentoçõo;

Xll. Recibos de deposito no conto específico;

Xlll. Recibo de deposito no conto o ser informodo pelo município, do

soldo remonescente do conto conente e de oplicoçôo finonceiro.

Ao fozer o depósito, o PROPONENTE deveró informor o número de

seu CNPJ;

XlV. Reloçôo dos nomes dos representontes do entidode: diretorio,

conselho fiscol, etc., se houver olteroçõo no reloçÕo jó opresenlodo

previomente;

XV. Contrqto ou ouÍro termo que for celebrodo com os profissionois que

trobolhoroo no proleto, constondo o inexistêncio de vínculo enÍre

eles e o MUNICÍPIO, bem como de que este nõo se responsobilizo

pelos encorgos potrimoniois, sociois, trobolhistos e previdenciórios;

XVl. No controtoÇÕo dos profissionois, olém dos orçomentos, deverõo ser

opresentodos diplomos e registros nos conselhos de closses do

profissionol, se for o coso;

XVll. Decloroçôo de que nôo hó servidor municipol dos Poderes Executivo

ou Legislotivo recebendo recursos do termo, conforme vedoÇÕo

constonte do inciso ll do Art.45 do Lei 13.O1912014, olterodo pelo Lei

13.204/2015 (esto decloroçõo deveró ser encominhodo openos no

primeiro prestoçõo de conÍos);
cr^udoÂI'iÍo'lro Í:ri..4ii*+,:' iii:liD,].f,!f,$fi,::", ir;ffi;:ji:r,'i,;:.1;;k^r'
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No hipótese de oquisiçõo de bens com os recursos recebidos, provo

do respectivo registro contóbil e potrimoniol;

Decloroçõo do represenÍonte legol ocerco do regulor quitoçõo dos

encorgos e direiÍos trobolhislos, quondo o porcerio envolver gostos

com pesool;

DecloroçÕo do represente legol ocerco do reolizoçôo dos despesos

do porcerio em conÍormidode com os princípios do legolidode,

impessoolidode, morolidode, publicidode, eficiêncio, motivoçôo e

interesse público;

FotogroÍios do(s) bem(ns)/ Ativo(s) Permonente(s) odquirido(s),

produzido(s) ou que tenho(m) sido submeÍido(s) o monutençÕo;

Ouiros documentos que se fizerem necessórios ô odequodo

presioçõo de contos, o critério do servidor ou setor responsóvel.

l0.l l - Os documentos relocionodos nesto clóusulo devem ser totolmenÍe

preenchidos e ossinodos por quem os preencheu e pelo representonie do

PROPONENTE.

10.12 - Os formulórios relocionodos nesto clóusulo serÕo enviodos por meio

eletrônico, em endereço deierminodo pelo MUNICÍPlO.

10.14 - As prestoções de contos e os respostos às pendêncios opontodos em

ofícios deverôo ser entregues diretomente oo Servidor onolisio de prestoçôes

de contos.

10.15 - As despesos serôo comprovodos medionte documentos fiscois, nos

quois deveró constor o no. do Termo. devendo ser emiiidos com clorezo e sem

rosuros e em nome do PROPONENTE.
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l0.l 3 - Todos os documentos dos prestoÇões de conios referidos nesto clóusulo
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l0.l ó - A onólise dos prestoções de contos nôo impede que o odministroÇõo

público promovo o instouroçõo de tomodo de contos especiol ontes do

término do porcerio, onte evidêncios de írreguloridodes no execuçôo do

objeto. Nesse coso, o dever de preslor contos surge no momenlo do liberoçôo

de recurso envolvido no porcerio.

'10.17 - Autorizodo o integroçôo oo polrimônio do PROPONENTE dos bens

remonescentes que tenhom sído odquiridos, produzidos ou lronsformodos em

deconêncio do execuçõo deste termo, o entidode deveró envior, junto o

prestoçõo de contos, provo do registro contobril e potrimoníol do bem.

I 0.1 B - A inodimplêncio ou irreguloridode no prestoçôo de contos inobilitoró o

PROPONENTE o ter o porcerio prorrogodo, o porticipor de novos porcerios ou

ocordos com o Administroçôo Municipol.

l O.l9 - A prestoçÕo de contos seró onolisodo e ovoliodo pelo MUNICÍP|O sob

dois ospectos, em especiol:

l. Técnico: sobre o execuçôo físico, cumprimento do Plono de Trobolho

e otingimento dos metos de execuçôo do obieto, podendo o

MUNICÍP|O voler-se de relotórios ou loudos de diligêncios. inspeções

ou vistorios e tombém de informoções obtidos de pessoos

beneÍiciodos, bem como de ouloridodes públicos ou outros

entidodes;

ll. FinonceiÍo: sobre o coneto e regulor oplicoçôo dos recursos

finonceiros, nos termos do legisloçôo que rege o odministroçôo

público.

10.20 - Após o execuçõo do último porcelo, seró opresentodo o prestoçôo de

contos do totol dos recursos recebidos, ou sejo, o prestoçõo de contos finol.

Deverõo ser opresentodos os formulórios: Relotório de Execuçoo FÍsico-

oLAUOTO ANÍON|O j;:"i, ,i ',:-::.'rr'
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finonceiro, ExecuçÕo do Receilo e Despeso, Concilioçõo Boncório, o

Relotório de Cumprimento do Obieto, comprovonte de recolhimento do soldo

de recursos, se houver, Reloçôo de Bens, se houver.

lO.2l - A presioçõo de conlos Íinol seró opresentodo oo MUNICÍP|O 01é 30

(trinio) dios opós o doto finol do vigêncio deste termo, ou conclusõo do

objeto, ou, iguolmente, oté 30 (trinÍo) dios opós o doto de suo denúncio ou

resctsoo.

10.22 - A portir do doto do recebimento do prestoçÕo de contos finol, o

MUNICÍP|O, com bose no disposto nos porogroÍos ocimo, Íeró o prozo móximo

de oté 150 {cento e cinquento) dios poro onólise.

10.22.1 - O prozo poro oprecior o prestoçôo de contos finol poderó ser

prorrogodo por oté 30 (trinto) diqs, desde que devidomente justificodo.

10.22.2 - O tronscurso do prozo definido onteriormente e de suo eventuol

prorrogoçÕo, sem que os contos tenhom sido opreciodos:

o) Nôo impede que o PROPONENTE porticipe de outros

chomomentos públicos e celebre novos porcerios;

b) NÕo signiÍico impossibilidode de suo oprecioçÕo em doto

posterior ou vedoçõo o que se odotem medidos soneodoros,

punitivos ou destinodos o ressorcir donos que possom ter sido

cousodos oos cofres pÚblicos.

10.22.3 - Se o tronscurso do prozo e de suo eventuol prorrogoçôo se der

por culpo exclusivo do Administroçôo PúblÍco Municipol, sem que se

constote dolo do PROPONENTE ou de seus prepostos, nôo incidirôo juros

de moro sobre os débitos eventuolmente opurodos, no período entre o

finol do prozo e o doto em que foi emitido o monifestoçõo conclusivo

pelo AdministroçÕo Público Municipol, sem prejuízo do otuolizoçõo

monetório pelo Unidode Fiscol do municÍpio de Congonhos.
ALLAN Â$,ed..le ÍüFà
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'10.23 - Esiondo o prestoÇÕo de contos em desconformidode com os normos

deste TERMO DE FOMENTO, seró emitido ofício o entidode com prozo poro

soneomento dos irreguloridodes.

10.24 - A oprovoçÕo do prestoçÕo de contos seró comunicodo formolmente

o PROPONENTE no prozo de 30 (trinto) dios opós o homologoçôo.

,l0.25 
- Os documentos reÍeridos nesto clóusulo seroo montidos sob guordo e

orquivo do PROPONENTE, em boo ordem, em locol opropriodo em que forem

contobilizodos, o disposiÇÕo do MUNICíP|O ou outros órgÕos de Controle

lnterno e Externo, pelo prozo de l0 (dez) onos, contodos do dio subsequente

oo do prestoÇÕo de contos finol. No hipótese de o PROPONENTE utilizor

serviços de contobilidode de terceiros, o documentoçõo devero ficor

orquivodo nos dependêncios do PROPONENTE.

ctÁusurA DÉcrMA pRtMEtRA - DA vtNcurAÇÃo oas pEÇAs DocuMENTAts

I 1 .l - lntegrom este instrumenlo, independentemente de konscriçõo, o

Proposto de Porcerio oprovodo pelo Comissôo de Monitoromento e

Avolioçôo designodo pelo Portorio Municipol no PMC 481 /2023, proposto pelo

PROPONENTE e homologodo pelo MUNICíPIO, bem como todo

documentoçõo técnico que deles resuliem, cujos termos os porlicipes

ocotom integrolmente.

I,l.2 - Eventuois ojustes e oditivos reolizodos duronte o execuçÕo do objeto

integrorôo o Plono de Trobolho, deverÕo estor em conformidode com o

disposto no Lei 13.019/2014 e Lei de Diretrizes Orçomentório do Município de

Congonhos, desde que nõo hojo olteroçõo do ob.jeio e sejom submetidos e

oprovodos previomente pelo outoridode competente do MunicÍpio de

Congônhos.
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CtÁU§uI.A DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

I 2.1 - As controtoÇÕo de bens e serviços pelo PROPONENTE, feitos com o uso

de recursos tronsferidos pelo odministroÇôo público, deverôo observor os

princípios do legolidode. do morolidode. do boo-fé, do probridode. do

impessoolidode, do economicidode, do eficiêncio. do isonomio. do

publicidode, do rozoobilidode e do julgomento obletivo e o busco

permonente de quolidode e durobilidode.

12.2- O processomento dos compros e controtoções seró efeluodo de formo

público pelo PROPONENTE que permito qos interessodos formulor propostos.

devendo ser sempre demonstrodo o justificotivo de preço e o critério de

controtoçÕo.

12.3 - Os encorgos trqbolhistos, previdenciórios, fiscois e comerciois relotivos

oo funcionomento do PROPONENTE e oo odimplemento do TERMO DE

FOMENTO sõo de responsobilidode exclusivo do PROPONENTE, nôo se

corocterizondo responsobilidode solidório ou subsidiório do MUNICÍPlO pelos

respectivos pogomentos, quolquer oneroçõo do objeto do porcerio ou

restriçÕo ô suo execuçõo.

12.4 - É vedodo à PROPONENIE celebror controlo ou convênio com pessoo

impedido de receber recursos públicos.

CtÁUSUTA DÉcIMA TERcEIRA - DAS GARANTIAS DA PRESTAÇÃO DA

ASSISIÊNCIA PÚBUCA DA SAÚDE

l3.l - Sôo gorontios do PROPONENTE poro presÍoçôo do Assistêncio Público

do Soúde:

L As obros de construçôo o serem executodos no terreno do

ASSOCIAÇÃO PRó-VIDA, com recursos do presente Termo de Fomento,

deverõo obedecer, no que couber, o Código de Obros Municlpol. o

nrrnru ueco ?jii.J[ii., '
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Código de Posturo uunicipol, o Lei de Uso e OcupoçÕo do Solo, o

Estotuto dos Cidodes, dentre outros legisloÇões oplicóveis;

A opresentoçôo do pro.jeÍo orquitetônico nôo represento oprovoçôo

pelo Administroçoo Público poro o construçôo, devendo o
AssoclAÇÀo PRó-VDA obter junto oos órgõos compelentes, no que

couber, Íodo o licenciomento necessório poro o execuçôo do

edificoçôo e funcionomento;

A AssoclAÇÃo PRó-vlDA deveró executor qs obros estobelecidos no

Plono de Trobolho, com obediêncio oo seu cronogromo temporol,

contodos o portir do expediçoo do Alvoró de construçõo. prozo esse

que somente poderó ser pronogodo medionte justiÍicotivo e

olteroçÕo no Plono de Trobolho;

Tomor todos os providêncios, no que couber, previstos no legisloçõo

ombientol, em tempo hóbil, junto às outoridodes competenfes,

comprometendo-se o respeitor os normos ombientois, bem como

oquelos relotivos às posluros e obros, sendo exclusivomente

responsóvel pelos otos de seus coloborodores, fornecedores de

equipomentos, moteriois e serviÇos no toconte o esso obrigoÇôo;

Precover-se de medidos ocoutelotórios poro evitor ocldenÍes de

quolquer noturezo e exiensôo;

Responsobilizor-se e ossumir lodos os riscos cousodos o terceiros ou

oo Município de Congonhos, em deconêncio de suo oçõo ou

omissôo:

Nôo modificor, omplior ou restringir o projêto oprovodo e o

respectivo Plono de Trobolho sem prévio oquiescêncio dos órgõos

com petentes;

Nõo ceder ou subrogor o terceiros, o quolquer lílulo, o objeto do

Plono de Trobolho, sêm o expresso consentimento do Município de

Cong onhos;

Controtuolizor, obrigotoriomente, com o Município/Secretorio

Municlpol de Soúde de Congonhos, o prestoÇôo dos serviços

públicos de soúde, oqui compreendidos no percentuol mínimo de
ALLAN DIEGO
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ó0% (sessento por cento), envolvendo, entre outros, diognósticos,

serviços ombulotoriois e hospitolor, de médio e olto complexidode,

eletivos e de urgêncio/emergêncio, pelo prozo mínimo de 35 (trinto

e cinco) onos, com coberfuro (PPl Assistenciol) poro todo o
Mocronegiõo de Soúde Cenlro Sul;

X. Lovror escrituro público do imovel conshuído, fozendo referêncio oo

processo do credenciomento e do presente Termo de Fomento,

como grovomes, Íicondo cienie o AssoclAçÃo PRó-VIDA do suo

obrigotoriedode de prestoçôo dos serviços poro o SUS, pelo prozo

mínimo de 35 (trinto e cinco) onos, sob peno de reversÕo,

ossegurodo o controdiÍório e o omplo defeso, perdendo os

benfeitorios, de quolquer noturezo, que lenho reolizodo no imóvel,

que nele ficorôo incorporodos, sem direito o indenizoçôo, solvo

ocorrêncio de forço moior, coso fortuito ou foto ou oto de governo

que dificulte, impeço ou restrinjo o suo otividode normol;

Xl. A extinçõo do AssoclAÇÃo pnó-uoa, no formo do lei civil ou o

cessoçÕo de suos otividodes instolodos ou oindo o desvio de

finolidode, ensejoró, do mesmo formo, o reversôo, ossegurodo o

conÍoditório e o omplo defeso, perdendo os benfeitorios, de

quolquer noturezo, que lenho reolizodo no imovel, que nele ficorôo

incorporodos, sem direito o indenizoçÕo. solvo ocorrêncio de forÇo

moior, coso fortuito ou foto ou oto de governo que dificulte, impeço

ou restrinjo o suo otividode normol;

Xll. No construçÕo do Complexo Hospitolor e de Soúde, o ASSOCIAÇÃO

PRó-UDA devero observor, no que couber, como regro de

tronsporêncio, odequoçôo e integridode, o disposto no Decreto no

10.30ó, de 02 de obril de 2020. que estobelece o utilizoçÕo do

Building lnformotion Modelling no execuçÕo direto ou indireto de

obros e serviços de engenhorio reolizodo pelos órgôos e pelos

entidodes do odminisÍroçôo público federol, no ômbito do Estrotégio

Nocionol de DisseminoÇoo do Building lnformotion Modelling -

CLAUOIO
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Estrotégio BIM BR. instituído pelo Decreto no 9.983, de 22 de ogosto

de 2019.

CLÁUSUIA DÉCIMA QUANTA - DA TIIULARIDADE DOS BENS REMANESCENTES E

DA ASSUNÇÃO DE RESPONSABITIDADE PELA EXECUÇÃO DO OBJETO

14.1 - No doto do conclusôo ou extinçÕo do porcerio, o PROPONENTE

soliciloró o dooçÕo dos bens odquiridos, produzidos ou tronsformodos com

recursos repossodos pelo odministroçoo públÍco, que poderó deferir o

soliciÍoçôo medionte Termo de Dooçõo.

14.2 - No hipotese de inexecuçôo por culpo exclusivo do PROPONENTE, o

odministroçÕo público poderó, por oto próprio e independentemenle de

outorizoçôo judiciol, o fim de reolizor ou monter o execuçÕo dos metos ou

otividodes poctuodos:

l. Retomor os bens públicos em poder do PROPONENTE, quolquer que

tenho sido o modolidode ou tÍtulo que concedeu direitos de uso de

Íois bens;

ll. Assumir o responsobilidode pelo execuçôo do restonte do objeto

previsto no plono de trobolho, no coso de porolisoçoo, de modo o

evitor suo descontinuidode, devendo ser considerodo no prestoçÕo

de contos o que Íoi executodo pelo PROPONENTE oté o momenlo

em que o odminislroçôo público ossumiu essos

responsobilid odes.

c[ÁUsUtA DÉCIMA QUINTA- DA VIGÊNCIA

15.'l - Este instrumento vigororó por 12 (doze) meses o portir do doto de suo

ossinoturo, podendo ser pronogodo, de ocordo com o inleresse dos porles.

O MUNICíPIO pronogoró de ofício o vigêncio deste TERMO DE FOMENÍO se

houver oÍroso no liberoçôo dos recursos, limitodo tol pronogoçÕo oo exoto

peÍíodo do otroso verificqdo ALLAN Àsiiàd.d.rod.

DrEGo fl?l',i* 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIOADE DOS PROFETAS

CTÁUSUI.A DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

ló.1 - O presente TERMO DE FOMENTO poderó ser renunciodo ou rescindido

pelos portícipes o quolquer momento, opós notificoçôo publicodo no Diório

Oficiol do Município ocorrido no prozo mínimo de ó0 (sessento) dios ontes do

rescisÕo, ficondo os porles responsóveis pelos respeciivos obrigoçoes

deconentes oo tempo de vigêncio.

16.2 - Constitui, olndo, motivo poro rescisôo do presente termo o

descumprimento de quolquer dos clóusulos poctuodos, porticulormenle

quondo constotodo pelo MUNICÍP|O o utilizoçÕo dos recursos em desocordo

oo Plono de Trobolho ou o folsidode ou inconeçõo de informoçÕo em

quolquer documento opreseniodo.

I ó.3 - Por ocosiÕo do conclusôo, renúncio, rescisÕo ou extinçôo do porcerio,

os soldos finonceiros remonescentes, inclusive os provenientes dos receitos

obtidos dos oplicoçoes finonceiros reolizodos, serôo devolvidos à

odministroçõo público no prozo impronogóvel de 30 (trinto) dios, sob peno de

imedioto instouroçôo de tomodo de contos especiol do responsóvel,

providenciodo pelo outoridode competente do Administroçôo Público.

lt.

Advertêncio;

Suspensôo temporório do porticipoçõo em chomomento público e

impedimenio de celebror porcerio ou controto com órgôos e

entidodes do esfero de governo do odministroçôo público

soncionodoro, por prozo nôo superior o dois onos;

FRÁç^ PRESIOENTE XUAr§CHEK 135' CEI{TRO - COflGOflliAs . MG . CÉP 36415tr]00 - TEl.. 13, ) 3731.1300 " i:À.)(r {31) ]731.124C . slvr.congonnâs.m!.sov.lr

ctÁusurA DÉcrMA SÉTMA- DAs sANÇÕEs

l7. l - Pelo execuçõo do porcerio em desocordo com o Plono de Trobolho e

com os normos do Lei 13.019/2014 e do legisloçõo específico. o odminisÍroçÕo

público poderó. gorontido o prévio defeso, opllcor o PROPONENTE os

seguintes sonçôes:



ilr

Porógrolo Únlco - As sonções serÕo sempre escolonodos, de modo que

primeiro se oplico o odvertêncio, poro só entôo poder oplicor o suspensÕo ou

o decloroçoo de inidoneidode, o que se foró nos seguintes termos:

l. O MUNICíP|O notificoro o PROPONENTE opontondo eventuol

ineguloridode ou inodimplemento, sendo que esto tero o prozo de 5

(cinco) dios úteis poro regulorizoçÕo e ocoso nõo regulorizodo, seró

odvertido;

ll. Advertido. o PROPONENTE teró o prozo de mois 5 (cinco) dios úteis

poro regulorizoçõo, e ocoso nôo regulorizodos, seró lhe oplicodo o

peno de suspensõo, e se envolver prejuízo oo erório. ser-lhe-ó

decretodo o inidoneidode de controtoçÕo com o poder público;

lll. Os prozos ocimo especificodos poderÕo ser prorrogodos pelo

MUNICÍHO, desde que opresentodo justificotivo plousível e que

demonstre o impossibilidode moteriol de nõo cumprimento do prozo

nos iermos ocimo especificodos.

ctÁUSUtA DÉcIMA oITAVA- DAs ATTERAÇÕEs

l8,l - Este TERMO DE FOMENTO e/ou o Plono de Trobolho poderôo ser

olterodos, em comum ocordo entre os portes, medionte proposto

devidomente formolizodo e justificodo, o ser feiÍo no prozo mínimo de 45

(quorento e cinco) dios, que seró onolisodo pelo odministroçoo público e, se

oprovodo. seró objeto de Termo de oditomento.
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PREFEITURA ÍtIUNICiPAL OE CONGONHAS
GIOADE DOS PROFETA§

DecloroçÕo de inldoneidode poro porticipor de chomomento

público ou celebror porcerios ou controtos com órgõos e entidodes

de todos os esferos de governo, no coso de olgum inodimplemento

geror dono oo erório, enquonto perdurorem os motivos

determinonÍes do puniçoo ou oté que sejo promovido o reobilitoçÕo

peronte o proprio outoridode que oplicou o penolidode, que seró

concedido sempre que o PROPONENTE ressorcir o odministroçõo

público pelos preiuízos resultontes desse inodimplemenlo.



PREFEITURA MUNICIPAL OE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

l8.l .l - Admitir-se-ó oltêroçôo do Plono de Trobolho com prévio

oprecioçõo do MUNICíPIO, ficondo vedodo o olteroÇôo do objeto em

quolquer hipotese.

CLAUSUtA DECIMA NONA - DA PUBTICAÇAO

l9.l - O extroto do presente termo seró publicodo no sítio eletrônico do

Município, de ocordo com o disposto no ort.38 do Lei n". 13.019/2014.

19.2- O MUNICÍP|O e o PROPONENTE obrigom-se o dor publicidode o este

termo, de ocordo com o disposto no Lei 13.01912014 e olteroçÕo.

clÁusurA vrcÊsrMA- Do roRo

20.1 -As portes elegem o foÍo do Comorco de Congonhos, Estodo de Minos

Gerois, poro esclorecer os dúvidos de interpretoçÕo que nôo possom ser

resolvidos odministrotivomente.

E, por estorem cientes e ocordodos com os condições e clousulos

estobelecidos, os portes Íirmom o presente instrumento em 2 (duos) vios de

iguol teor e formo.

Congonhos, MG, l5 de dezembro de 2023.
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1. DADOS CADASTRAIS

óRcÃo/rruronor:
ruurutcíplo DE coNGoNHAs

CN PJ:

t6.7s2.4461000L-02
ENDEREÇO:

Praça Presidente Kubitschek - 135 - Centro
MUNICÍPIO:
Congonhas

UF:

MG
CEP:

35410-064

NOME DO RESPONSÁVEL:

CúUDIO ANTÔNIO DE SOUzA

CI:

M-1.652.882
CP F:

314.756.986-1s
CARGO: PREFEITO

2. DADOS CADASTRAIS

ORGÃO/ENTIDADE:
ASSOCTAçÃO PRÓ-vrDA

CN PJ:

07.121.006/0001-66
ENDEREÇO:

Rua Santo Antônio,310- B Bairro Praia

M U N ICÍPIO:

Congonhas
UF:

MG
CEP:

36.416-055
TEL:
(3t137?Z-27 46
(31)999s6-s448

CONTA CORRENTE E5P ECÍFICA BAN CO AGÊNCIA: PRAÇA PAGAMENIO:
Congonhas

NOIV]E DO RESPONSAVEL:

Arthur Alexsander Padovani
CI:

MG-14.900.985
CP F:

080.7s0.s16110

CARG O:

PRESIDENTE

ENDEREÇO: Rua Francisco Maercio Martins Vechia, ne 128 - Bairro Nova Cidade

irssoc iac aonro-r ir.lit(aloutlook.con.r

TE LE FON E:

(31) 9985s-3743
E.MAIL DA ENTIDADE OU DO

RESPONSÁVEL:

A Associação Pró Vida é uma entidade sem fins lucrativos, portanto, uma Organizaçâo
da Sociedade Civil (OSC), de caráter solidário, interesse público e personalidade
jurídica privada, fundada em Congonhas por cidadãos Congonhenses. Criada em 2004
e, declarada com o título de utilidade pública, pela Câmara Municipal de Congonhas,
sob a Lei Municipal n." 2.903/2009.

Como Organização da Sociedade Civil (OSC), está qualificada como Organização da
Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, pelo tvlinistério da Justiça sob o no
080710259731201 3-52, expedientes no 2.903/2009, conforme publicação no Diário
OÍicial da União - DOU, de 24 de janeiro de 2014.

Foi instituída, na forma da lei, com o objetivo de incentivar a participação social, o pleno
exercício da cidadania, do senso comunitário de cooperação, de solidariedade e de
caridade. Atua através de ações sociais e pedagógicas que ensinam e estimulam a ter
um com rtamento sintonizado com a realidade social- Tem como n nct al finalidade
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estatutária, sua raÍro essendl, dentre outras, construir um Complexo Hospitalar de
Saúde, de caráter regional, focado nas necessidades para os serviços de Alta e Média
Complexidade de Assistência à Saúde, atuando numa área de influência de
aproximadamente I (um) milhão de habitantes, ou seja, a Macrorregião de Saúde
Centro Sul, envolvendo 51 (cinquenta e um) municípios, num raio de abrangência
de 100 quilômetros ou ate '100 minutos de deslocamento por terra.

4 - DESCRT DO PROJETO

Título do Projeto/Atividade

Construção de um Complexo Hospitalar
de Saúde - Hospital Regional de
Congonhas

1 2 meses - A partir da data de Assinatura

do Termo de Fomento

Período de Execução

5 - TDENTTFTCAçÃO DO OBJETO

Esta parceria, por meio de Termo de Fomento, tem por objeto a cooperação mútua
entre o Município e a Associaçâo Pró-Vida de Congonhas - APV, para elaboração de
projetos arquitetônicos, estruturais, de engenharias e complementares, necessários
para a construção de um Complexo Hospitalar de saúde - Hospital Regional de
Congonhas, em todas as suas fases, bem como, a execução de serviços preliminares
à construção em local denominado Íazenda do Capão, Campos Altos, em
Congonhas, com área construtiva estimada de 61.997,92m2, de propriedade da
Associação Pró-Vida.

Nos projetos inicrais estaráo contemplados os itens necessários para viabilizar os
licenciamentos devidos no âmbito Estadual e Municipal:

1. Licenciamento ambiental junto à Secretaria de Meio Ambiente do Estado de
Minas Gerais;

2. Aprovação da Vigilância Sanitária do Estado de Minas Gerais,
3. Projeto arquitetônico para futura emissão de Alvará Sanitário do Município de

Congonhas;
4. Obtenção de autorização do Município para uso e ocupação do solo na

localidade de Campos Altos, em Congonhas;
5. Estudos de impacto de vizinhança.

6 - OBJETTVOS / RESULTADOS

O objetivo finalístico, com a captação de recursos e em parcerias com o setor público, I

nos âmbitos municipal, estadual e federal, e com o setor privado, este através de
desoneração Íiscal (lnvestimento Social Privado) é a construção de um grande projeto
de assistência à saúde - Complexo Hospitalar de Saúde - constando de um Hospital
Regional com cerca de 61.997,92m2 de construção, incluindo área de internação,
atendimento à gestante e recém nascidos, centro cirúrgico com mais de '12 (doze)

ta ronto socorro com 40 va as de observa áo clÍnica, ra todas as
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A ASSOCIAÇÃO PRO-VIDA possui uma área de'139.904m2 para a construção do
Complexo Hospitalar de Saúde - Hospital Regional de Congonhas.



faixas etárias, atendimento ao traumatizado e queimados, Unidade de terapia intensiva
com 40 vagas, centro de apoio diagnóstico por imagem e registros gráficos, laboratório
de análises clínicas de grande porte, ambulatório de egressos, dentre outros.

7 - JUSTIFICATIVA tEGAt PARA EXECUçÃO DO PROJETO

A Lei federal no '13.0'19, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei Íederal no 13.204, de
14 de dezembro de 2015, instituiu o Marco Regulatório das Organizações da
Sociedade Civil (OSC), que estabêlecê o regime jurídico das parcerias entre a
administração pública e as organizações dâ sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de Íomento ou em
acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboraÇão e
de cooperação com organizaçóes da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.428, de 2
de junho de 1 992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

1. A atuaçâo da Corte Constitucional não pode traduzir forma de
engessamento e de cristalização de um determinado modelo
préconcebido de Estado, impedindo que, nos limites constitucionalmente
assegurados, as maiorias políticas prevalecentes no .jogo democrático
pluralista possam pôr em prática seus projetos de governo, moldando o
perfil e o instrumental do poder público conforme a vontade coletiva.

3. A atuaÇão do poder público no domÍnio econômico e social pode ser
viabilizada por intervençáo direta ou indireta, disponibilizando utilidades
materiais aos beneficiários, no primeiro caso, ou fazendo uso, no segundo
caso, de seu instrumental jurÍdico para induzir que os particulares
executem atividades de interesses públicos através da regulação, com
coercitividade, ou através do fomento, pelo uso de incentivos e estímulos
a comportamentos voluntários.

29. Sob tais coordenadas normativas, não enxergo inconstitucionalidad e
nesse mecanismo de parceria entre o Estado e os particulares. Conforme
visto, a Magna Carta franqueia à iniciativa privada a prestação de vários
serviços de relevância pública e permite (até mesmo determina) que o
Poder Público fomentê essas atividades, inclusive mediante transpasse
de recursos públicos (...).

ro rama dê ao ortanto. ermite ao Estadoubliciza
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O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da ADIN 1923-DF, ocorrida em abril
de 2015, decidiu, de forma vinculante, erga omnes, acerca da constitucionalidade
dessas parcerias (fomento). Não obstante o julgamento se referir diretamente às
Organizações Sociais (OS), instituídas pela Lei federal no 9.637/98, também alcançou
mediatamente as demais parcerias, eÍn Âzâo das regras gerais (comuns) para o
FOMENTO. Vejamos alguns exertos da r. decisão sodalícia:
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compartilhar com a comunidade, as empresas e o Terceiro Setor a
responsabilidade pela prestação de seryiÇos públicos como os de saúde
e educação. Trata-se, em outros termos, de uma parceria entre Estado e
socredade na consecução de objetivos de interêsse público, com maior
agilidade e eÍiciência."

(...) E, no tocante às parcerias, o que se pretende, o que se buscou foi
exatamente uma prestação mais eficiente, que é um dos princípios da
Administração Pública, e com recursos públicos, até porque essas
entidades têm também os seus limites. Há impossibilidade, por exemplo,
de transformarem esses serviços em atividades econômicas. Por isso é
que, no seu voto, o Ministro Carlos Britto acentuou que não haveria a
privatização desses serviços e que o programa, que foi chamado
Programa Nacional de Publicizaçáo, teria sido inconstitucional se fosse
uma privatização no sentido de impedir ou substituir o Estado pelo
particular.

A Lei federal no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que regulamenta o disposto no
artigo 20, § 1o da Constituição Federal, institui, para os Estados, Distrito Federal e
Municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás
natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia eletrica, de recursos
minerais em seus respectivos territórios, plataformas continental, mar territorial ou
zona econômica exclusiva, e dá outras providências. @n.21 , XIX da CF).

Foi posteriormente alterada pela Lei federal no 8.00'1 , de '13 de março de 1990; Lei
federal no 9.648, de 27 de maio de 1998; Lei federal no 10.195, de '14 de fevereiro de
2001 ; Lei federal no 12.858, de 09 de setembro de 2013: Lei federal no 1 3.360, de 17
de novembro de 2016; Lei federal no 13.540, de 18 de dezembro de2017; Lei federal
n" 14.514, de 29 de dezembro de 2022.

Efetivamente, a Lei federal no 13.540, de '18 de dezembro de 2017 dispÔs sobre a
Contribuição Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEI\,,l).

Os recursos originados da CFEM não poderão ser aplicados em pagamento de dívida
ou no quadro permanente de pessoal da Uniâo, dos estados, Distrito Federal e dos
municípios, conforme dispõe expressamente o artigo 8o, caput, da Lei federal no 7.790,
de 28 de dezembro de 1989.

Por sua vez, os incisos I e ll do § 1o, assim como do § 20 do artigo Bo Lei federal no

7.790, de 28 de dezembro de 1989 enumera algumas exceções pelas quais poderão
ser aplicados os recursos da CFEM.

Destarte, as receitas deverão ser aplicadas em projetos, que direta ou indiretamente
revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, da
qualidade ambiental, da saúde e educação.

Conforme entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), há uma
atecnia no nome "compensaçáo", posto que a natureza jurÍdica da CFEM não é de
"compensação financeira", mas de participaçáo no resultado. Ela não nasce para
indenizar, ra recom or, ara com ensar nenhum dano da atividade. Possui a

Cl AUDIO i:i ;,: i.: l

ANTONIO DE ;, .II.] ;

souzA3147s,iit".1ri.i . :i:

cARLOS MAGNô ÁíhadodeÍô'mà
.l'd:lnÕ'aARLo,DE ";,À*

souzA:60o7 57 6 souza 6007 t76760o
Dàdôt.2023 t: r5

7600 14:28:03 -o3,oo

ALLÂN Áí'.rdô.1ê Í.rmi
d'otrãlooraLuN AmHUtDIEGo ui"o

FALCT:o7878 ra!.r!,/B?315r6r :Á:o'v"aMú04
Dúôs 2u2r 12 rt ' "

354662 r:l2 r:21{j oo
698615

À

I



finalidade de remunerar a União, os Estados, os Municípios pelos seus ganhos
obtidos. E, portanto, uma receita pública, não tributária, originária por participação.

A Lei federal no '13.540, de 18 de dezembro de 2017 , altera a Lei Íederal no 7990, de
28 de dezembro de '1989 para, dentre outros, acrescer o inciso Vl, no § 2o do artigo 2'
da Lei federal no 8.001 , de 1 3 de março de '1990, os seguintes:

Art. 2s As alÍquotas da Compensação Financeira pela Exploração de
Recursos Minerais (CFEM)serão aquelas constantes do Anexo desta Lei,
observado o limite de 4ok (quatro por cento), e incidirão: (Redacão dada

la Lei no 13 540 de 2017

§ 2s A distribuição da compensação financeira referida no caput deste
artigo será feita de acordo com os seguintes percentuais e critérios:

()

V - 15% (quinze por cento) para o Distrito Federal e os Estados onde
ocorrer a produÇão; lncluído ela Lei no 13 540 de 2017

Vll - 15% (quinze por cento) para o Distrito Federal e os Municípios,
quando a produção ocorrer em seus territórios, mas essa parcela for
superior ao que for distribuído reÍerente à parcela de que trata o inciso Vl
deste parágraÍo, ou quando afetados pela atividade de mineração e a
produção não ocorrer em seus territórios, caso seus territórios sejam:

a) cortados pelas infraestruturas utilizadas para o transporte ferroviário ou
dutoviário de substâncias minerais; Red acão datia o lal e i na 1A F14
de 2022)

b) afetados pelas operações portuárias e de embarque e desembarque
de substâncias minerais; Reda o dada ela Lei no í 4.5í4 de 2022

c) onde se localizem as pilhas de estéril, as barragens de rejeitos e as
instalações de beneficiamento de substâncias minerais, bem como as
demais instalações previstas no plâno de aproveitamento econômico;

R a o dada ela 4.514 de

§ 6e Das parcelas de que tratam os incisos V e Vl do § 2e deste artigo,
serão destinados, preferencialmente, pelo menos 20% (vinte por centro)
de cada uma dessas rcelas ara atividades relativas à diversifica ão
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Vl - 60% (sessenta por cento) para o Distrito Federal e os Municípios onde
ocorrer a produção;
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econômica, ao desenvolvimento mineral sustentável e ao

De se ver, portanto, que 20% (vinte por cento) dos 60% (sessenta por cento) recebido
pelo munrcípio onde ocorreu a produÇão, oreferencialmente, deverá ser utilizado para
diversificação econômica, ao desenvolvimento mineral sustentável e aos
desenvolvimento científico e tecnológico.

O Tribunal de Contas de [\4inas Gerais, na mesma vertente, tem-se debruçado à
discussão desse relevante tema para formação de políticas públicas. A esse respeito,
tem produzido auditorias operacionais e de conformidade em face de casos concretos
de aplicação da CFEIV por municípios produtores (mineral).

Com efeito, dentre outros, destacamos a Auditoria Operacional no 958267, Relator
Conselheiro Substituto Licurgo l\4ourão. De sua dêcisão, extrai-se seguinte
fundamento, verbis:

(...) Daí que Estados e municípios afetados devem aplicar os recursos
provenientes da CFEM na recuperação do meio ambiente, no
desenvolvimento de infraestrutura urbana e na atração de novos e
diferentes investimentos e atividades (fl. 151, in fine).

Da mesma forma, na Auditoria de Conformidade n" 912046, Relator Conselheiro
WandêÍley Avila,2" Câmara TCE-MG, julgamento em 1210312020, foi assentado no
Ementário (excerto), verbis:

8. Programas educacionais e de saúde são ações administrativas que
visam ao desenvolvimento do município e à garantia de qualidade de vida
e bem-estar da população a médio e longo prazo, razão pela qual podem
ser custeados com recursos da CFEIV.

1 1 . Os recursos da CFEM não devem ser utilizados para o custeio da
atividade administrativa interna, salvo se para atender a finalidade típica
da CFEM e sendo prestadas as devidas justificativas para tanto.

13. Os serviços de sepultamentos e velórios são de interesse local e
devem ser prestados pelo ente municipal, de maneira que, havendo
aumento populacional em função da atividade minerária na região, os
recursos da CFEM, que são pagos a título de compensação, podem ser
utilizados para cobrir despesas com tais trabalhos, uma vez que sua
necessidade decorre direta e naturalmente de tal incremento na
densidade demográfica municipal.

ANTONIO DE !id',r.-{:li i'
I\,1AGNO DE

soL.rzA3r4756
nr-Lnu otrco iijllilli'ilfi'
rntCl:oz8z83 XE?1',,,,,,,-,,s3662 ij:i:j5#,,

98615

6

desenvolvimento científico e tecnológico. (lncluído pela Lei no 13 540. de
20't7\

(. .)

(..)

(..)

SoLJZA:600757 sot )za.Fan7 57676n.
Dados:2021r2 r5

67604 r4:r7:rs oroo.



Assim, à evidência, têmos que não há norma regulamentadora que descreva as
atividades, programas e projetos alcançados pela aplicação da CFEM, tão somente
quanto à sua vedação (utilização) em matérias que o legislador reputou proibitivo.

Destarte, não obstante a imprecisão da lei em desarmonia com o princípio da
legalidade administrativa (exegese dogmática), de se ver que em alguns momentos
faz incursões importantes, como, por exemplo, seu incentivo à utilização da CEFEM,
preferencialmente, na diversificação econômica, ao desenvolvimento mineral
sustentável e aos desenvolvimento científico e tecnológico.

( )

JUSTTFTCATTVA TÉCNICA PARA EXECUçÃO DO PROTETO

ESTUDO DE VIABILIDADE ASSISTENCIAL, ECONÔMICO E FINANCEIRO

Por sua vez, constitui princípio da seguridade social, da qual Íaz parte a saúde,a
universalidade da coberiura e do atendimenÍo, consoante estatuído no inciso l, § único
do Artigo 194 da Constituição Federal.

A Portaria À,4S no 648/2006, que aprovou a Política Nacional de AtenÇáo Básica,
reformulada pela Portaria MS n" 2.436, de 21 de setembro de 2017 e, posteriormente
pela Portaria MS no 2.979, de 12 de novembro de 2019, estabeleceu a revisão de
diretrizes e normas para a organização da atençáo primárta, define assim a atenção
básica em saúde, em seu anexo.

+ A atenção básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde,
no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteçâo da
saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a
reabilitação e a manutenção da saúde.

Portanto, a atenção primária é entendida como o primeiro nível da atenção à saúde no
SUS (contato preferencial dos usuários), que se orienta por todos os princípios do
sislema, inclusive a integralidade, mas emprega tecnologia de baixa densidade.

Conforme consulta no portal do FNS - Fundo Nacional de Saúde, no período de 20'lB-
2022, o Brasil transferiu para os Estados, Distrito Federal e I\/unicÍpios, os seguintes
recursos para o nÍvel da Atenção Básica, a saber:
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E, êxatamêntê sobre essa polílica pública se refere o presentê projeto, de alcance
regional, na operacionalização do direito fundamental à saúde, visando cobertura dos
graves vazios assistenciais nos servjços de saúde, públicos e privados.

A Constituição Federal definiu que "a saúde é direito de todos e dever do Estado" e a
Lei Federal n" 8.080/1990, também conhecida como Lei Orgânica da Saúde (LOS),
que regulamentou o SUS, prevê, em seu Artigo 70, como princípios do sistema, entre
outros: i. a universalidade de acesso aos serviços de saúde ern todos os níveis de
assisÍéncra,' iÍ. integralidade de asslsÍéncla, entendida como conjunto afticulado e
contínuo das ações e dos servlços preventivos e curativos, individuais e coletivos,
exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema.



ANO 2018 R$ 23.s50.903.6í9,96
ANO 2019 R$ 24.712.758.973,07
ANO 2020 R$ 24 635.456.414.24
ANO 2021 R$ 30.698.337.431,92
ANO 2022 R$ 33.761.996.814,'1 1

Por outro lado, a Secretaria de Atenção à Saúde (SAS), do Ministério da Saúde (MS),
define média e alta complexidade em saúde conforme se segue.

-+ A média complexidade ambulatorial é composta por açôes e serviços
que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde da
população, cuja complexidade da assistência na prática clínica demande
a disponibilidade de profissionais especializados e a utilização de
recursos tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento.

-+ A alta complexidade é o conjunto de procedimentos que, no contexto
do SUS, envolve alta tecnologia e alto custo, objetivando propiciar à
população acesso a serviços qualiíicados, integrando-os aos demais
níveis de atenção à saúde (atenção básica e de média complexidade).
As principais áreas que compõem a alta complexidade do SUS, e que
estão organizadas em "redes", são: assistência ao paciente portador de
doença renal crônica (por meio dos procedimentos de diálise);
assistência ao paciente oncológico; cirurgia cardiovascular; cirurgia
vascular; cirurgia cardiovascular pediátrica; procedimentos da
cardiologia intervencionista; procedimentos endo vasculares extras
cardíacos; laboratório de eletrofisiologia; assistência em traumato
ortopedia; procedimentos de neurocirurgia; assistência em otologia;
cirurgia de implante coclear; cirurgia das vias aéreas superiores e da
região cervical; cirurgia da calota craniana, da face e do sistema
estomatognático; procedimentos em fissuras labiopalatais; reabilitação
protética e funcional das doenças da calota craniana, da face e do
sistema estomatognático; procedimentos para a avaliação e tratamento
dos transtornos respiratórios do sono; assistência aos pacientes
portadores de queimaduras; assistência aos pacientes portadores de
obesidade (cirurgia bariátrica); cirurgia repÍodutiva; genética clínica;
terapia nutricional; distrofia muscular pÍogressiva; osteogênese
imperfeita; fibrose cística e reprodução assistida.

Coníorme consulta no portal do FNS - Fundo Nacional de Saúde, no perÍodo de 2018-
2022, o Brasil transferiu para os Estados, Distrito Federal e Municípios, os seguintes
recursos para o nível da ti/édia e Alta Complexidade, a saber:

Fato incontroverso ue determinados servi de saúde não são suficientes ou

ANO 2018 R$ 50.835.778.343,54
ANO 2019 R$ 54.927 370 84s,89
ANO 2020 R$ 52.744.007.333,97
ANO 2021
ANO 2022

R$ 67.711.618.311,24
R$ 61.202.308.378,34
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inexistentes em dada Região de Saúde, em contrariedade ao Decreto n" 7.508, de 28
de junho de 2011.

Nessa situaçâo cabe analisar se a região compoda investimentos para a criação de
uma nova unidade, como, por exemplo, de diagnóstico por imagem com tomógrafo,
ressonância magnética e outros equipamentos, ou de cirurgias especializadas,
transplantes, etc. Se houver necessidade suficiente de procedimentos na região
(dependente da densidade populacional e dos programas de saúde em
desenvolvimento), que permitam a utilização eficiente e o custeio do equipamento em
questão (viabilidade econômica), sua inclusão deverá ser feita no Plano Diretor de
lnvestimento (PDl) regional.

O hospital é um ponto de atenção de um sistema de saúde, parte integrante e

indispensável da estruturaçáo médico-social e sanitária, cu.ja função básica consiste
em proporcionar assistência médica integral, constitu indo-se, também, em centro de
educação, capacitação de pessoal e pesquisa. A integraçáo ativa das funções
exercidas pelos hospitais viabiliza a estruturação do sistema de saúde e a
concretizaçáo dos programas assistenciais e a integralidade do cuidado das pessoas.

A Política Nacional da Atenção Hospitalar (PNHOSP), está instituída na Portaria MS
no 3.390, de 30 de dezembro de 2013, incorporada à Portaria de Consolidação no 02,
de 28 de setembro de 2017.

Sáo as seguintes diretrizes da PNHOSP, consoante seu artigo 70, verbis:

| - garantia de universalidade de acesso, equidade e integralidade na
atenção hospitalar; (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 60, l)

ll - regionalização da atenção hospitalar, com abrangência territorial e
populacional, em consonância com as pactuaçóes regionais; (Origem:
PRT MS/GM 3390/2013, Art.60, ll)

lll - continuidade do cuidado por meio da articulação do hospital com os
demais pontos de atenção da RAS; (Origem: PRT túS/GÀ/ 3390/2013,
Art.6", lll)

lV - modelo de atenção centrado no cuidado ao usuário, de forma
multiprofissional e interd isciplinar; (Origem: PRT lVlS/GM 3390/2013,
Art. 60, lV)

V - acesso regulado de acordo com o estabelecido na Política Nacional
de Regulação do SUS; (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Ad.6", V)

Vl - atenção humanizada em consonância com a Política Nacional de
Humanização; (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 6', Vl)
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Vll - gêstão de tecnologia êm saúde de acordo com a Política Nacional
de lncorporaçâo de Têcnologias do SUS; (Origem: PRT À/lS/GfV
3390/20í 3, Art. 60, Vll)
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lX - garantia da efetividade dos serviços, com racionalização da
utilização dos recursos, respeitando as especificidades
regionais; (Origem: PRT MS/GIV 339012013, Art. 60, lX)

X - financiamento tripartite pactuado entre as
gestão; (Origem: PRT MS/Gtt/ 3390/2013, Art. 6', X)

três esferas de

Xl - garantia da atenção à saúde indígena, organizada de acordo com
as necessidades regionais, respeitando-se as especificidades
socioculturais e direitos estabelecidos na legislação, com
correspondentes alternativas de financiamento especÍfico de acordo
com pactuação com subsistema de saúde indígena; (Origem: PRT
IUSIGIM 3390/2013, Art. 60, Xl)

Xll - transparência e eficiência na aplicação de recursos; (Origem: PRT
MS/GM 3390/20í3, Art.6", Xll)

Xlll - participação e controle social no processo de planejamênto e
avaliação; e (Origem: PRT N/S/GM 3390/2013, Art. 6", Xlll)

XIV - monitoramento e avaliação. (Origem: PRT IV{S/GM 3390/2013, Art.
6", XIV)

Por sua vez, a Política Estadual da Atenção Hospitalar em Minas Gerais está
reorganizadâ na Deliberação CIB-SUS/IVIG no 3.213, de í 6 de setembro de 2020 e na
Resolução SES n' 7.223, de 16 de setembro de 202O.

No Brasil, como é notório, a classe média e mesmo os segmentos mais afluentes
procuraram outras soluçóes para suas necessidades de atenção à saúde; seja
compondo uma cesta de consumo eclética, onde o SUS é usado nas duas pontas da
oferta: na mais simples, barata e acessível, como os serviços de vacinação, e na mais
cara e tecnologicamente sofisticada, onde o acesso ao sêtor privado é muitas vezes
inacessível em razão de seus preÇos; seja elegendo o uso combinado, não excludente,
da medicina liberal na forma de pagamento direto, com as diferentes modalidades de
pré-pagamento (seguro e planos dê saúde privados).

Também, podemos elencar como motivação para operacionalização deste projeto a
tendência universal de aumento da demanda por serviços de alta densidade
tecnológica. lsto leva a custos crescentes, atribuÍveis a fatores como:

1. Aumento da população e da longevidade: Embora com taxas
anuais decrescentes, a população brasileira continua aumentando
sobretudo nos centros urbanos. Estima-se que somente em 2050
estacionaria em torno de abaixo dê 250 milhoes de habitantes. Em í991
a população maior de sessenta anos representava 4,8o/o do total- Esta

ro o o. mais do ue dobrou alé 2020, onde os idosos re resentam
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Vlll - garantia da qualidade da atenção hospitalar e segurança do
paciente; (Origem: PRT IMS/GM 3390i2013, Art. 6', Vlll) I
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mais de 37 milhões de pessoas. Ainda que o gasto com assistência
médica, tenda a crescer em todas as idades, o aumento é maior enlre
as pessoas mais velhas, basicamente devido as taxas de internação
mais elevadas, e ao incremento demográfico nesse grupo. Além disso,
o tempo médio de hospitalização entre os idosos costuma ser mais
longo, sendo também maior a complexidade e a frequência dos
procedimentos médicos utilizados.

2. Crescente complexidade tecnológica, envolvendo um contingente
cada vez maior de recursos humanos especializados e o emprego de
equipamentos, medicamêntos ê outros insumos de ponta. No campo da
saúde, a incorporação de novas tecnologias é, de um modo geral,
cumulativa e não substitutiva. Vale dizer, a inclusão, de um novo recurso
terapêutico ou de diagnóstico, não substitui outros mais antigos;

3. Modificações nos padrões de morbidade da população, inclusive
pelo surgimento de novas doenças, ao mesmo tempo em que cresce a
incidência de moléstias crônicas e degenerativas e do trauma,
problemas que frequentemente exigem terapias complexas,

4. Papel reduzido do mercado; embora o gasto privado venha
crescendo em valores absolutos e já seja superior ao gasto público,
alguns serviços e/ou procedimentos altamente especializados são
providos quase que exclusivamente pelo setor público. Seja pelo
reduzido poder aquisitivo da população, seja pelo alto custo do
tratamento. E o caso dos transplantes, como os de Íígado e de coração,
e dos chamados medicamentos excepcionais; de uso ambulatorial que
nem mesmo integram o rol de prod utos/serviços dos planos de saúde; e

5. O aumento do grau de consciência de cidadania, tornando a
população cada vez mais exigente em relação ao atendimento de seus
direitos, entre os quais, os de acesso a atenção integral à saúde.

O paciente do Íuturo será diferente do paciente de hoje. Mais cidadãos viverão por
mais tempo, várias doenças crônicas que requerem tratamento e gestão irão impactar
os sistemas de saúde. Os hospitais de alta complexidade possuem a tecnologia que
permite o tratamento de pacientes muito mais próximos de casa. A tecnologia
moderna também permite que os cidadãos sejam ativos parceiros na gestão e
tratamento da sua própria doença. lsto tem efeitos positivos na qualidade de vida - e
muitas vezes também na qualidade de atendimento e tratamento. Dito isso
conseguimos observar algumas transiçÕes que pautarão os próximos anos:

-+ O mundo assistê a um envelhecimento acelerado da população, e
teremos cada vez mais idosos e menos jovens no mundo. -Transição
Demográfica.
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-+ lsso, faz mudar o contexto das doenças. De doenças transmissíveis
e nutricionais e decorrentes do saneamento para doenças não
transmissíveis, genéticas e crôn ico-degenerativas. - Transição
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> A disponibilidade das informaçôes sobre os tratamentos disponíveis,
orienla o paciente e familiares que buscam o mais recente e avançado
tratamento para seus males. - Novo paradigma de consumo (baseado
no alcançável e não apenas no disponível).

-+ A aceleração das transformações baseadas nas novas tecnologias. -
Transição tecnológica.

Considerando o avanço tecnológrco na área da saúde, o progresso da medicina gera
informação sobre existência de novos diagnósticos e tratamentos, tornando a
população mais bem onentada sobre o que há de novo e de melhor, podendo muitas
vezes gerar judicializaçáo da saúde, e deste modo a oferta de cuidados médicos
hospitalares são gerados a partir da d ispon ibilização dos cuidados básicos que
exigirão diagnósticos completos e precoces que levam ao consequente ato de usufruir.
Assim, a d isponibilização do diagnóstico precoce do câncer de mama, por exemplo,
leva à expectativa de se ter métodos complementares como a core BIOPSY, a sonda
do linfonodo sentinela, da cintilografia, do PET SCAN CT e outras tecnologias, no
entanto, que passam a Íazet parle do desdobramento das açôes básicas de saúde.
Ainda assim, tratamentos para problemas tidos como cotidianos passam a demandar
métodos de monitoramento como sondas moleculares e marcadores biomoleculares
que passam a demandar metodologias complexas e avançadas.

Desta forma o novo modelo de assistência hospitalar está intrincado com medicina
dos cuidados básicos (ou da atenção básica de saúde) não se podendo mais
distanciar uma da outra, dada a sua complementariedade e interdependência. Todavia
estas facilidades serão aplicadas não somente na atenção hospitalar, mas também na
atenção básica. Está imperceptivelmente ocorrendo uma grande mudança de
paradigmas, uma vez que a atenção básica utilizará cada vez mais tecnologias de alta
complexidade. Assim, o mundo da saúde precisará migrar de unidades
descentralizadas e autônomas para unidades integradas e sincronizadas, em rede.

Todas essas evidências estão retratadas em recomendações nacionais e
internacionais, oriundas de organizações como o World Bank, World Health
Organization - WHO, assim como artigos científicos bem delineados por parte de
atores observadores, incentivadores, regu lamentadores, sociedades médicas,
literatura especializada e mandamentos econômicos.

chamar de um Com lexo Hos italar de Saúde
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Unidades de grande porte ao inves de unidades de médio e pequeno porte, conforme
induçao da PNHOSP. De Unidades Hospitalares e Unidades de atenção básica e

I Unidades ou centros de especialidades, estamos migrando para o modelo de
I Complexo Hospitalar e de Saúde, onde o paciente ou cidadão num só local terá

I disponível tudo para sua necessidade, da prevenção ao tratamento ou reabilitação de

I nivel avançado.
I

Daí a persecução finalÍstica dêsse projêto proposto pela Associação PRO-VIDA, de
modo que a Região de Saúde de Congonhas e municípios vizinhos possam ter
efetivamente respostas para suas demandas, com soluÇôes qualitativas no campo da
assistência médica, Íocando em medicina de alta complexidade, aquilo que podemos



Estes padrões de equipamentos hospitalares buscam economia de Escala
(quantidade) e Escopo (variabilidade e amplitude de alcance). Escala, pois
abrangendo uma grande população livram-se da ociosidade instalada e fazendo mais
procedimentos alcançam equilíbrio financeiro e sustentabilidade econômico
financeira. Escopo, pois havendo amplitude e grande variedade de especialidades e
de tecnologias atende a um público maior e variado, alcançando também escala e,
portanto, sustentabilidade econôm ico-financeira. Em nossa região, I\/acro Centro Sul
e circunvizinhos, o público beneficiado origina-se de cerca de mais de 50 municípios
(mais de 1 milhão de habitantes), num raio de 100 quilômetros, em percurso de até
100 minutos de deslocamento por terra.

Exatamente em dia e sintonia com os mais modernos e excepcionais projetos
hospitalares em andamento na Europa, na Escandinávia, na China, lndia e Estados
Unidos da América. Um Complexo Hospitalarde Saúde, com atuação INTEGRADA E
INTEGRAL, nas quatro dimensões da saúde, a saber:

'I . Promoção da Saúde;

2. Cuidados frente aos fatores de risco e
assintomáticos;

doenças em cidadãos

3. Cuidados em indivíduos doentes ou em
problemas de saúde;

busca de solução de

4. Reabilitação global e reintegraçâo social, além de cuidados
prolongados ou cuidados continuados no padecimento de doenças
crônicas ou degenerativas.

Do item 1 ao item 4 acima, nesta sequência:

. AtenÇão primária;

r Atenção secundária;

. Atenção terciária e

. Atenção quaternária.

O projeto acolhe um Complexo Hospitalar de Saúde e seus centros de Especialidades
e atenção médica.

Da nossa Geoeconomia e Geopolítica

Pela nossa localização geopolítica (relaçôes econômicas e geográficas de
e afetar mais deroximidade num raio de até í 00 km, nossa zona de influência
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Delineia-se a construção de um Hospital que possa sêr seguramênte regionalizado,
na concepção de Hospitais de grande pofte e seus anexos de especialidades e
tecnologias da saúde, para, em êconomiâ de escala, alcançar eficiência econômico-
financeira, consoante PNHOSP.



1 milhão de habitantes numa base populacional máxima e 660 mil habitantes numa
base mínima, considerando melhorias que possam vir a ocorrerem nas microrregiões
da centro-sul.

Dados orientadores

A Organização Mundial da Saúde (OMS), preconiza atualmente a recomendação de
se estabelecer no mínimo 3,2 leitos para cada mil habitantes. lsso apontaria a
necessidade de mais de 3.000 leitos para essa região de abrangência do nosso
pro.1eto. Ainda mais dados podem ser conferidos da reportagem abaixo retirada da
AHSEB:

"Segundo OMS, ideal é ter de 3 a 5 leitos para cada mil habitantes. No
Brasil, Índice médio era de2,4em0710812014, segundo dados da ANSP.
O número de leitos disponíveis por mil habitantes no Brasil naquela data
estava aquém da orientação da Organização Mundial da Saúde (ON/S).
Levantamentos, datados de 2009, mostravam oferta com uma média de
2,4 leitos por mil habitantes - ou 2,1 para 1000 no SUS e 2,6 para mil
entre os beneficiários de planos de saúde. O índice faz parle do Painel
Saúde em Númêros, relatório semestral elaborada pela Associação
Nacional de Hospitais Privados (Anahp). O índice preconizado pela OMS
é de 3 a 5 leitos para cada mil habitantes. Japão e Alemanha, por
exemplo, tem média de 1 3,7 e 8,2 leitos para 1000 habitantes,
respectivamente. Nos Estados Unidos a média é de 3 leitos para mil
habitantes.

O levantamento mostra que o Brasil também se mantém abaixo em
termos de número médio de leitos por hospitais, com 71 leitos por
hospital - ante 161 nos Estados Unidos e 119 no Japão. O Painel Saúde
em Números, da Anahp, consolida em um único documento dados de
diversas Íontes, tais como Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS), lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério
da Saúde, Organização Mundial de Saúde (OMS) e Sistema lntegrado
de lndicadores Hospitalares Anahp (SINHA)."

Recomenda-se ainda, no mínimo 1,í leitos de terapia intensiva pa,a 10 mil habitantes
e numa situação sub ótima 3,0 leitos/10mil hab. Nossa região demandaria
aproximadamente 320 leitos de terapia intensiva (macrorregião com menos de 50
leitos hoje), com hospitais de média complexidade. Hospitais de alta complexidade
podem demand ar de 20-30"/o dos leitos para pacientes críticos.

No Brasil, em 2010 existiam 2,28 leitos hospitalares/ mil habitantes. Em 2018 esse
número caiu para í,96 leitos/mil hab. Esta queda equivale a61 ,25o/o do recomendado
pela OMS. Esta difêrença demonstra a perda de cobertura recomendada para 35
milhões de habitantês (equivalem à quase duas vezes a população de Mrnas Gerais
ou a soma de Minas Gerais e do Rio de Janeiro juntos, aproximadamente, para dados
populacionais de agosto de 2019). Entre 2010 e 2018 o Brasil teve reduzidos cerca
de 31.454 leitos, segundo o Relatório FBH de 201 B. Estes dados corroboram a
necessidade e a justificativa da construção deste complexo hospitalar pela
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Área de abrangência ê a zona de influência

Area de abrangência é aquela que ao se propor um projeto, estima-se o alcance das
ações e dos serviços ofertados por aquele projeto. Daí a razáo de 100 km de raio ou
100 minutos de deslocamento, considerando que os tempos de tratamentos
dependente são dentro de 90 minutos a 2 horas o prazo para intervenção terapêutica.
Fora deste alcance tempo/distância/ eficácia terapêutica o serviço passa a ser não
interessante. A zona de influência é aquela na qual o produto oferecido pode ser
alcançável e coloca a população em situação de conforto. Fora da zona de influência,
situa-se a população em situação de preocupação, ou vítima do sistema.

Conforme a imagem abaixo, se retirarmos de tudo o que existe no Mundo aquilo que
de alguma forma nos afeta, temos a nossa zona de preocupação. Fora deste círculo
siluam-se as coisas que nos sáo indiferentes. Na zona de influência encontra-se
aquilo que de alguma forma depende de nós próprios. Aqui podemos criar, provocar
ou influenciar tudo o que ocorre: vemo-nos como atores. Fora do círculo de influência
sentimo-nos vítimas dos acontecimentos; não dependem de nós mesmos.

à Go. i!ôle úíbiá.d

Alguns têm um círculo de influência muito pequeno e uma grande zona de
preocupação. A sua experiência do mundo é de fatalismo, impotência ou simples
contemplação passiva. Outros sentem-se mestres do seu próprio destino e
constantemente alargam o seu círculo de inÍluência.

O ponto chave destê modelo está no fato de a zona de influência não ser fixa.
Expande-se ou contrai-se segundo a nossa percepção e especialmente de acordo
com aquilo em que nos focalizamos. Se tratarmos de explicar porque é que não se
pode mudar algo, encontraremos boas razões e o nosso círculo de influência contrai-
se. Se buscarmos maneiras de influir nas coisas, mais cedo ou mais tarde
encontrâremos pistas e soluçóes: o nosso círculo de influência expande-se.

"As pessoas sempre justiÍicam os fatos a partir das circunstâncias. As
pessoas que se oriêntam bem neste mundo são as que vão em busca
das circunstâncias que querem e se as não encontram, criam-nas"
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E a focalização que distingue a sensaçâo de vítima de autor. Por isso, um dos três
pilares da nossa atuação é a Íocalização. Com o estabelecimento do pro.jeto da
Associação Pró Vida, queremos deixarde servítimas para sermos atores do processo
e ampliar nossa zona de influência e diminuir nossa zona de preocupação.
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A equipe que constitui a Associaçáo Pró-Vida Congonhas vem estudando há muito a
questão do acesso à equipamentos e serviços de saúde em média e alta complexidade
na região denominada Macrorregião Centro-Sul de Minas Gerais, referenciada,
segundo o PDRI/MG, na cidade de Barbacena.

São cerca de 51 municÍpios, constituindo lrês microrregiôes, com um baixíssimo
parque de saúde instalado, incapaz de satisfazer a demanda de cerca de 1 milhão de
pessoas, segundo censo dolBGE, tendo em vista a absorção de cerca de apenas 1,7%o

da demanda gerada pela regláo, sejam pacientes do SUS ou clientela do sistema de
saúde privada e medicrna de grupo, sendo que em 2010 ofertou 14% da demanda
necessária na macrorregião, Íicando em penúltimo lugar no estado, perdendo apenas
para o Vale do Jequitinhonha.

Segundo pesquisa feita no CNES-DATASUS, dos 51 (cinquenta e um) municípios da
Região de Saúde Centro Sul, 28 (vinte e oito) NÃO contam com qualquer êstrutura
hospitalar, pública ou privada, no seu território, portanto, com uma população global
descoberta de '142.680 habitantes, o que reprêsenta cerca de 18,12o/o, a saber:
Alfredo Vasconcelos (6.831 habitantes), Capela Nova (4.673 habitantes), Desterro do
Melo (2.919 habitantes), Paiva ('1.535 habitantes), Ressaquinha (4.798 habitantes),
Santa Bárbara do Tugúrio (4.454 habitantes), Santa Rita de lbitipoca (3.449
habitantes), Santana do Garambéu (2.438 habitantes), Senhora dos Remédios
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(10.451 habitantes), Desterro de Entre Rio de Minas (7.232 habitantes), São Brás do
Suaçuí (3.721 habitantes), Caranaíba (3.200 habitantes), Casa Grande (2.260
habitantes), Catas Altas da Noruega (3.629 habitantes), Cristiano Oloni (5.145
habitantes), ltaverava (5.470 habitantes), Queluzito ('l .934 habitantes), Santana dos
Montes (3.789 habitantes), Senhora de Oliveira (5.786 habitantes), Conceição da
Barra de Minas (3.962 habitantes), Coronel Xavier Chaves (3.426 habitantes), Dores
de Campos ('10.08'l habitantes), lbituruna (2.982 habitantes), Lagoa Dourada (í2.953
habitantes), Madre de Deus de Minas (5.087 habitantes), Ritápolis (4.648 habitantes),

Santa Cruz de Minas (8.541 habitantes) e Tiradentes (7.886 habitantes).

Segundo pesquisa feita no CNES-DATAUS, dos 51 municípios da Região de Saúde
Centro Sul,23 (vinte e três) contam com alguma estrutura hospitalar, pública ou

privada, a saber: Alto Rio Doce, (í1.146 habitantes), Antônio Carlos (11.432
habitantes), Barbacena (136.392 habitantes), Barroso (20.720 habitantes), Bom
Sucesso (17.598 habitantes), Carandaí (25.327 habitantes), Cipotânea (6.774

habitantes), Congonhas (54.196 habitantes), Conselheiro Lafaiete (127 .539
habitantes), Entre Rio de Minas (15.214 habitantes), lbertioga (5.033 habitantes),
Jeceaba (4.973 habitantes), Lamim (3.404 habitantes), Nazareno (8.555 habitantes),
Ouro Branco (39.í21 habitantes), Piranga (17.618 habitantes), Piedade do Rio

Grande (4.528 habitantes), Prados (8.979 habitantes), Resende Costa (11.459
habitantes), Rio Espera (5.549 habitantes), São João Del Rei (89.653 habitantes), São
Tiago (10.922 habitantes) e São Vicente de lvlinas (7.687 habitantes).

Segundo pesquisa feita no CNES-DATASUS, dos 23 (vinte e três) municípios que

contam com alguma estrutura hospitalar, pública ou privada, 14 (quinze) deles contam
com menos de 50 leitos, a saber: Alto Rio Doce, (1 1.146 habitantes), Antônio Carlos
(1'1.432 habitantes); Carandaí (25.327 habitantes), Cipotânea (6.774 habitantes),
lbertioga (5.033 habitantes), Jeceaba (4.973 habitantes), Lamim (3.404 habitantes),
Nazareno (8.555 habitantes), Piranga (17.618 habitantes), Piedade do Rio Grande
(4.528 habitantes), Prados (8.979 habitantes), Rio Espera (5.549 habitantes), São
Tiago ('10.922 habitantes) e São Vicente de Minas (7.687 habitantes).

Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, dos 23 (vinte e dois) municípios que contam
com alguma estrutura hospitalar, pública ou privada, apenas 06 (seis) se enquadra no
critério de município com mais de 50 leitos e menos de 100 leitos, a saber: Barroso
(20.720 habitantes), Bom Sucesso ('17.598 habitantes), Congonhas (54.196
habitantes), Entre Rio de Minas (15.2'14 habitantes), Ouro Branco (39.121 habitantes)
e Resende Costa (1 1.459 habitantes).

Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, dos 23 (vinte e três) municÍpios que contam
com alguma estrutura hospitalar, pública ou privada, apenas 03 (quatro) se
enquadram no critério de municípios com mais de 100 leitos, a saber: Barbacena
(136.392 habitantes), Conselheiro Lafaiete (127.539 habitantes) e São João Del Rei
(89.653 habitantes)

cÀÂ!o5
MA6NO
OE

soJZA:60 áS, ^ri,àdo 
defoín3

ALLAN DIEGO a s,L"rp",erLeN

FALC l:078 783 1'.1'0,r,.,,,uu,
53662 Dàdô!:2o2r.r2 re

CLAUOIO:.§',;..".
ANToNlo :: li;li-3Í"
DE i:l;i,l=,"",.
SoUZAi3l 1:1.!lii""3
475698615 ijj1".,3 ; .

77



Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, do global de '1.871 (um mil, oitocentos e

setenta e um)leitos ofertados pelos 23 (vinte e três) municÍpios para o total de 787.099
(setecentos e oitenta e sete mil e noventa e nove) habitantes da Região Macro Centro
Sul, Íoram d isponibilizados 1.373 (um mil, trezentos e setenta e três) leitos para o

Sistema Único de Saúde (SUS), correspondente a73p8% de todos os leitos, a saber:
Alto Rio Doce (18 leitos), Antônio Carlos (12 leitos), Barbacena (474 leitos), Barroso
(41 leitos), Bom Sucesso (66 leitos), CarandaÍ (40 leitos), Cipotânea (í4 leitos),
Congonhas (59 leitos), Conselheiro Lafaiete (174 leitos), Entre Rio de l\tlinas (49

leitos), lbertioga (24 leitos), Jeceaba (28 leitos), Lamim (09 leitos), Nazareno (15

leitos), Ouro Branco (37 leitos), Piranga (26 leitos), Piedade do Rio Grande (l6leitos),
Prados (28 leitos), Resende Costa (40 leitos), Rio Espera (20 leitos), São João Del

Rei (179 leitos), São Tiago (32 leitos) e São Vicente de Minas (24 leitos).

Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, são ofertados 161 (cento e sessenta e um)

leitos de UTI e UCI para o global de 787.099 (setecentos e oitenta e sete mil e noventa
e nove) habitantes da Região MacÍo Cenlro Sul a saber: Barbacena (79 leitos),
Congonhas (1 1 leitos), Conselheiro Lafaiete (20 leitos), Entre Rio de Minas (01 leito),
Ouro Branco (10 leitos), Sáo João Del Rei (40 leitos).

Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, são ofertados í í 9 (cento e dezenove) leitos
de UTI e UCI para o Sistema Unico de Saúde (SUS), a saber: Barbacena (59 leitos),
Congonhas (01 leito), Conselheiro LaÍaiete (18 leitos), Entre Rio de Minas (01 leito),
São João Del Rei (40 leitos).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) o parâmetro ideal é de 03 a 05
leitos convencionais para cada '1000 habitantes. A Região Macro Centro Sul conta
com 787.099 (setecentos e oitenta e sete mil e noventa e nove) habitantes e um total
de 1.871 (mil oitocentos e setenta e um) leitos, sendo 1.373 (um mil, trezentos e

setenta e kês) leitos SUS. Assim, a Região deveria contar com 3.935 (três mil,
novecentos e trinta e cinco) leitos, portanto, com um déficit de 2.130 (dois mil, cento
e trinta) leitos.

Segundo a Organizaçâo Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) o
parâmetro ideal é de 01 a 03 leitos de UTI para cada '10.000 habitantês. A Região
Macro Centro Sul conta com 787.099 (setecentos e oitenta e sete mil e noventa e
nove) habitantes e '161 (cento e sessenta e um) leitos de UTl. Assim, a Região deveria
contar com 236 (duzentos e trinta e sêis) leitos de UÍl, poftanto, com um déficit de 75
(setenta e cinco) leitos.

Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, com relação à Microrregião de Saúde de
Congonhas conta com 124.457 habitantes e um global de 275 (duzentos e setenta e
cinco) leitos convencionais, a saber: Congonhas (54.'196 habitantes e 89 leitos),
Desterro de Entre Rios (7.232 habitantes e nenhunt leito), Entre Rio de Ívlinas (15.214
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habitantes e 52 leitos), Jeceaba (4.973 habitantes e 28 leitos), Ouro Branco (39.121

habitantes e 106 leitos) e São Brás do Suaçui (3.721 habitantes e zero leitos). Assim,

deveria contar com 622 (seiscentos e vinte e dois) leitos, portanto, com um déficit de

347 (trezentos e quarenta e seÍe,) /elÍos.

Segundo pesquisa no CNES-DATASUS, com relação aos leitos de UTI da

Microrregião de Saúde de Congonhas, que conta com 124.457 habitantes e um global

de 20 (vinte) leitos de UTI e UCl, sem cobertura para o SUS, a saber: Congonhas
(54.196 habitantes e l0leitos), Desterro de Entre Rios (7.232 habitantes e nenhum
leito), Entre Rio de Minas (15.214 habitantes e nenhum leito), Jeceaba (4.973

habitantes e nenhum leito), Ouro Branco (39.121 habitantes e l0leitos) e Sáo Brás
do Suaçui (3.72'1 habitantes e nenhum leito). Assim, deveria contar para o global da
população com 37 (trinta e sete) leitos, porlanto, com Ltm déficit de 17 (dezessete)
/elúos. NÃO HA leitos de UTI e UCI disponibilizados para o Sistema Único de Saúde
(SUS) na Região de Saúde de Congonhas.

O projeto irá permitir que outras cidades possam ser contempladas (acessibilidad e ),
pela zona de influência (vizinhas e distantes menos de 100 quilômetros) que podem
fazer ultrapassar um milhão dê habitantes, tais como Ouro Preto, Mariana, ltabirito,
Nova Lima, etc., (por proximidade, o complexo situa-se a menos de 50 km destes
municípios via estrada real).

Considerando, portanto, o potencial de investimento de que dispõem os municípios
locais, sobretudo os produtores de minério, do Governo do estado e mesmo da região,
todos com dificuldades em execução ê implementação de políticas públicas na área
de saúde nossas avaliaçôes apontam para baixas tendências de investimento de porte
elevado em saúde que sejam pelo capital privado como pelo setor público.

Nossas conclusôes sugerem um modelo suplementar de estrutura de saúde, caráter
colaborativo, integrado, Íllantrópico, de interesse público regional e que contemple
resolver as demandas desta região, considerando ainda a possibilidade de suplantar
geograficamente as ADR geopolÍticas, dimensionadas pela administraçáo do governo
de Minas, gerando zonas de influência diferentes das Macrorregiões propostas pelo
PDR/MG (programa de descentralização e regionalização da saúde) mineiro, segundo
Oliveira, Simões e Andrade (2007), que ao analisar a regionalização dos serviços de
média e alta complexidade no Estado a partir de dados de fluxos de pacientes em
2004, constataram que há distorçóes entre o planejamento proposto e a realidade
concreta de acesso aos serviços de saúde com graves problemas de iniquidades no
acesso, com grandes deslocamentos da população com piores condiçôes
socioeconômicas.

Assim sendo, algumas dessas distorções sugerem a necessidade de revisão da
definição de municípios polos e suas respectivas áreas de influência, sendo para tanto
necessário uma avaliação técnica mais precisa, seja na realização de investimentos,
na coordenação das relações intermunicipais ou na reavaliação da rede de serviços
proposta, a atuação do gestor estadual faz-se necessária e intensa, para que as
iniquidades de acesso e as diferenças da rede urbana de serviços e o plano de
re ionaliza ao se am minimizadas OLIVEIRA SIIUÕES, ANDRADE. 2007, íô
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O principal motivo desta disfunção é que a construção do PDR-MG foi desenvolvida
sobre uma realidade existente, os polos de atendimento tiveram de certa maneira
seguir a disposição dos polos econômicos já estabelecidos no estado, e a escolha dos
mesmos levou em conta a capacidade de serviços instalada ou potencial de cada
município. Como o processo de desenvolvimento e ocupação territorial de Minas
Gerais é irregular, a localizaçâo destes polos, sobretudo macrorregionais, seguiu esta
tendência. O trabalho de Botega, Rodrigues e Andrade (2003) mostra algumas
deficiências do atendimento de algumas regiões no começo da década. O caso
extremo, a macrorregião do Jequitinhonha não registrou procedimentos de alta
complexidade no ano de 2002, transferindo 100% dos seus casos para as
macrorregiões vizinhas. A região Noroeste atêndeu apenas 19% de seus pacientes e
as regiões Centro Sul e nordeste atenderam 14% e 4% de seus paciêntes
respectivamente. A maior parte destes pacientes é transferida para a macrorregião
Centro. [Hygeia 6(1 1):60-79, Dezl2o1ll.

A região de Congonhas tem vocação mineradora. Há relevante necessidade de
contemplar esse importante componente da seguridade social: as ações e serviços de
Saúde.

O projeto da Associação Pró-Vida tem como fundamento a cooperação, estímulo ao
exercício da cidadania, uniáo dos esforços dos vários municípios envolvidos, uso de
modelos econômicos alternativos e de como se encaminhar para a solução de grandes
problemas sociais quando há um vazio abisssal da oferta, aonde o Estado e o Capital
não conseguiram solucionar.

Destacamos ainda o potencial do projeto como, estímulo pedagógico para a atuação
em rede e para a gestâo integrada, para alavancar outros projetos de interesse, e como
modelo de qualidade e inspiração pata a elaboração de outros projetos
locais/reg io n a is.

Todas as idades, ambos os sexos, incluindo demandas especializadas, em face do
princípio da universalidade de acesso e da cobertura..
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Vivemos uma grave crise do sisiema de saúde, público e privado. Notícias da mídia
denunciam, a todo momento, o colapso dos sistemas, tanto público quanto privado, no
que diz respeito a acessibilidade, equidade e integralidade. Outro aspecto é a carência
de centros Íormadores de profissionais da área da saúde e ainda ações voltadas para
a pesquisa, ensino e qualidade assistencial. (CF, art.200, inc. lll e ainda Resolução no.
12, de 3 de outubro de 1991 , aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde e
homologada pelo Sr. Ministro da Saúde e Lei 8080/90, art. XV, inc. lV).

Este projeto atenderá uma necessidade social, fundamental e crítica e gerará novas
oportunidadês. Têm caráter estruturador para o desenvolvimento de outros
investimentos que buscam regióes com melhor estrutura urbana, econômica e social
nas quais sempre se baseiam os investidores e o capital para aportarem-se.

I

9. Público Alvo

10. Metas a seíem atingidas



Construção de um Complexo Hospitalar e de Saúde na região de Congonhas/MG, para
assistência e promoÇão da saúde com foco em Alta Complexidade. O projeto da
Associação Pró-Vida terá todas as áreas de atuação e especialidades (mais de 40
especialrdades médicas, clínicas e cirúrgicas), adulto e pediátrica.

-+ Criar anexos de Reabilitação física e cognitiva, Unidades de
lnfectologia e doenças parasitárias, Saúde Mental e Psiquiatria, Unidade
de Trauma, transplantes e ainda agrupar núcleos de Genômica e biologia
Molecular, Banco de Tecidos e Tumores;

-+ Tornar o complexo uma incorporação à união da Pesquisa, Assistência
e Ensino num só âmbito;

'+ Buscar a Certificação Institucional Nacional e lnternacional;

--+ Fazer pa(e da Rede lvlundial de Hospitais Verdes e Sustentáveis (uso
de tecnologias sustentáveis de água, luz e energia elétrica);

+ Criar uma área verde, onde o impacto ambiental será harmonizado, o
entorno controlado para evitar hiper aglomeração urbana, próximo a

rodovias que permitirão o acesso rápido sem o inconveniente dos tráfegos
urbanos:

-+ Executar, quando completo cerca de í,1 milhôes de atendimentos por
ano (1/+ dos atendimentos previstos por hab./ano, considerando a
população beneficiada pelo projeto, que é 4 consultas/hab/ano), até 80 mil
internaçôes/ano, e 30.000 cirurgias/ano;

--+ Gerar 10 mil empregos diretos, permanentes.

1" FASE

Etapa 1

1 ) lnstalação do Escritório e contratação da equipe Executiva;

2) Contratação de Assessoria Contábil e JurÍdica;

3) Definição da gestão de obras;

4) Licênciamento Ambiental Prévio.

1) Contratação dos levantamentos topográficos e planialtimétricos do
terreno para alocação do projeto e seus respectivos prédios;
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11. Formas de Execução - Total para implantaçãô do Proieto



Etapa 3

Etapa 4

2) Contratação e aprovação de projeto arquitetônico;

3) Contratação e aprovação do projeto estrutural, inclusive fundaçôes;

4) Elaboraçâo do projeto de implantação do canteiro de obras;

5) Elaboração da planilha de custo, "estimada" para as obras do complexo;

6) Aquisição da maquete eletrônica do complexo;

7) Sondagem do solo e relatório;

8) lnício da operação de terraplanagem;

'1 ) lmplantação do canteiro de obras;

2) Definição e construção dos acessos provisórios ao canteiro de obras;

3) Requisiçâo das redes de Íornecimento de água e eletricidade;

4) Estudo de impacto ambiental e de vizinhança;

1) Contratação do projeto urbanístico para o complexo e sêu entorno,
incluindo plano estratégico de seu desenvolvimento buscando
maximização do investimento (hotéis, centro de eventos, casas de apoio,
comércio de conveniência aos pacientes e acompanhantes, etc.);

2) Contrataçáo dos projetos executivos e especiais:

2.1 ) Projeto de instalações elétricas, entrada de energia, geradores,
rede lógica de vozes e dados estabilizada, circuito fechado de
TV/CFTV, sonorização, chamadas de emergência, iluminação de
emergência;

2.21Prqelo de Proteçáo Contra Descargas Atmosféricas (SPDA);

2.3) Projeto Proteção e Combate à lncêndios (SPCI); 2

2.4) Projeto de climatização e ventilação mecânica;

2.5) Projeto de instalaçôes h idro-sanitárias, drenagem e reuso de
águas pluviais;

2.6 Pro eto de instala S e ases medicinais e GLP, como de suas
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Etapa 5

3A FASE

Etapa 6

Etapa 7

centrais (Oxigênio, Oxido Nitroso), Ar Comprimido e Vácuo;

2.7) PÍojelo de Proteção Radiológica (Salas de Raio-x);

2.8) Projeto de Comunicação Visual;

2.9) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de
Saúde (PGRSS);

2.10) Plano de Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civil
(PGRCC).

1)Elaboraçâo de planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro das
obras;

2) Elaboração dos projetos de acesso definitivo (trevo, avenida, ponte) e
estruturas de apoio incluindo heliponto.

'1 ) lnício das obras

1 .1 ) Fundações.

1 .2) Obras estruturais e de conexões.

1 .3) Acabamento.

1.4) Acessos definitivos e entorno.

1 ) Obras das estruturas secundárias de apoio ao complexo:

1.1) Tratamento de resíduos sólidos e líquidos.

1 .2) Processamento de secos e orgânicos. 1

1 .3) Subestação elétÍica.

1 .4) Reserva hidráulica.

1 .5) Lago e/ou barragem.

1.6) Base de SAMU avanÇada.
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1 .7) Casas de apoio ao paciente e familiares

1 .8) Hemocentro e heliporto.

Etapa 8
'l ) Contratação de projeto para desenvolvimento de tecnologia da
informação- Tl.

4" FASE

Etapa I

1) Definição e instalação dos processos e procedimentos organizacionais.

1.1) Procedimentos operacionais e padronização de processos (POP).

I .2) Organizaçáo da gestão da qualidade.

Etapa 10

1 ) Contrataçâo e treinamento do Staff administrativo/assistencial nuclear
(grupo que treinado será replicador aos demais);

2) lnício das operaçÕes de expediente interno:

2.1) Gestão do mobiliário

2.2) Gestão de cargos e carreiras, previdenciária.

2.3) Gestáo de materiais/almoxarifados/suprimentos.

2.4) Gestão de finanças, sustentabilidade econômico-financeira.

2.5) Treinamento pré-teste.

Etapa 11

1 ) Auditoria interna pré-teste

2) Teste

Etapa'12

1) lnício das operações assistenciais.

2) lnstalação dos processos e programa de melhoria contínua.

5a FASE - Pós inaqquraçâo
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1) Busca de certiÍicações de gestão da qualidade, ambientais, saúde e
segurança:

1 1) ISO (lnternational Organization for Standardization.
Organizaçâo Internacional para Padronização).

OU

1.2) ONA (Organização Nacional de Acreditação é uma entidade não
governamental e sem fins lucrativos que certifica a qualidade de
serviços de saúde no Brasil, com foco na segurança do paciente,
através da acreditação).

1.3) JCI (Joint Commission lnternational - Certificação de organizaçôes
de saúde).

1.4) OHSAS (Occupational Health and Safe§ Assessment Senes -
certificação de Saúde e Segurança no Trabalho).

Muitas fases e etapas acima listadas poderão ocorrer de Íorma simultânea e paralela,
não necessariamente sequencial, uma vez que muitas delas são interdependentes e
com duraÇão permanente..

lndicadores quantitativos

1. Registro e contratação de projetistas ê busca de aprovações legais;

2. Registro e contratação de projeto arquitetônico;

3. Registro e contrataçáo de mão de obra bruta e especializada;

4. Registro e contratação de projeto hidráulico;

5. Registro e contratação de projeto elétrico;

6. Montagem de canteiros e estalagens;

7. Relação de toda equipe técnica, profissionais e suas respectivas áreas;

8. Cronograma de execução das fundações dos blocos;

9. Execução das Íundações dos primeiros blocos;

'l0.Cronograma de execução das estruturas de alvenaria de todo o
projeto;

1 '1 .Execução de forma faseada das estruturas de alvenaria;

12.Execu o do ro elo letri e hidráulico,
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12. INDICADORES QUANTITATIVOS E QUALITATIVOs
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13.Execução do projeto de impermeabilização e isolamento térmico das
edificações;

'l4.Execução do projeto de acabamento e revestimentos;

15.Execução do projeto de pintura e serviços complementares.

I ndiçldArcs quSntitativos

1. Tabela de controle das áreas com seus respectivos profissionais,
modalidade executada, atividades do dia, dias de trabalho e horários;

2. Relatórios de execução do objeto e de execução financeira, elaborados
eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio
eletrônico do Município;

3. Prestação de contas, eletronicamente e/ou por meio de formulários
próprios do Município, da totalidade das operaçÕes patrimoniais e
resultados da parceria, de acordo com a legislação e regulamentação
aplicáveis;

4. Relatório mensal dos coordenadores e supervisores; 5. Relatório
mensal de execução das atividades;

6. Relatório periódico do monitoramento;

7. Tabela mensal do monitoramento e andamento das etapas/fases da
obra;

B. Regisho fotográfico das atividades;

9. Relatórios de engenharia e instalações;

l0.Tabela de controle de horas/homem trabalhadas;

'I 1-Cronograma físico e financeiro do projeto total, a ser seguido, conforme
anexado neste Plano;

1 2.Cronograma de execução da obra por bloco;

l3.Fiscalização mensal "in loco" nas estruturas fÍsicas do projeto.

Cronograma físico-íínanceiro (ANEXO)
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13. PLAN|THA DE CUSTOS/CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Eloboração de Projetos e Serviços Preliminores
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OTAÇÃO ORçAMENTÁRIA: Ficho: 9ó3. órgõo: 15. unidode: ol. tunçõo: l0
ubfunçôo: 302. Progromo: 003ó. Atividode:1.O74 - Sislemo de Soúde do Município
.3.50.41 - Conlribuições. Fonle: 2708.

VALOR PARCERIA (Projetos e Serviços Preliminares): R$ 17.440.014,90
(Dezessete Milhões, quatrocentos ê quarênta mil, quatorze Reais e noventa
centavos).

A Associação PRO-VIDA, em contrapartida, entrará com os recursos exrstênfes,
disponibilizando área equivalente a 139.904m2 onde será construído o Complexo
Hos talar.
15. DECLARAçÃO DO PROPONENTE

14. PrANO DE APLTCAçÃO - MUNTCíPIO

Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob
as pênas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência
com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal que impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação
consignada no orçamento do município, na forma deste Plano de Trabalho.

Congonhas, 15 de dezembro de 2023

Proponente:
ÂRTHIIR AI tXSÀNDER

PÀDOVANI0807505l6l0 paDo/a:{ 0€07t05rór0

Arthur Aexsander Padovani
Presidente da ASSOCIA Ão pRó-vtoa

15. APROVAçÃO DO CONTROLE INTERNO - Prefeitura Municipal de Congonhas

O Termo encontra guarida legal:

a) [ç) Previsão legal

b) § Previsão orçamentária

c) () Recursos financeiros

d) ft) Compatibilidade com a LDO

e) X) Compatibilidade com o PPA

*) DEFERTDO ( )tNDEFERTDO

Congonhas.
cARtos MAGNo DE :;'llo1'Àl;:ilâdrÍ'r 

m/

de dezembro de 2023 SouzA:6rro7s7676o
o i:1": 
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17. APROVAçÃO PErO MUNrCíPrO

DEFERIDO (x)
Congonhas, 15 de dezembro de 2023

Carlos Magno de Souza
Controlador Geral do Municipio

TNDEFERTDO ( )
CLAUDIO
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Consonhâs , l5 de Dezembro de 202J - Diário Oficiâl Eletrônico, criado pela [,ei municiDâ r N' ?.900/2009 , A\o lJ N".lJ26

ESTADO DE ]\IINAS GERAIS
MUNIcÍPIo DÊ coNcoNHAs

Tf,RMO DE RATrFrC,rÇÁO - rNEX|GtBtLtDÀDE DE Lt( t't A( ÁO \" PM(7t 2?202J

Ralilico. na lbrma do aÍigo 2ó. dâ Ler 8 666/93. de 2llL\6/93. as conclusões do parcceÍ da Procuradoria Juridica. Irvordvel a lne\rgibilidâde de Licroçào.
de acordo com o aíigo 25. inciso lll da Lei 8 66ó/93 e suas alteÍaçôes. a coniÍatâçào da cmprcsa Mtll-ISSA SOARES RIBLIRO 052812ó7ó80, CNPJ n'
22.118.7971UN-69. pam apresentaçào de 0:(dois) espetáculos de dança" CELEBRATION ". a lim dcârcndcra Secrctâria Municipal de Cuhura. Esporte. tnzer.
Eventos e Turismo, durante os eveÍros: "ESTAÇÀO DE NATAL - dezemb.o 2023 e FISTIVAL Dt] INVURNO - tulho dc 202-1 . em (ongo'rhas-Mc. podendo a

Secretaria de Planetamento e Gstào - Área de Compms e Lisilaçào celcbraÍ o contrato Congonhas. l5 dsdc/.embro dc 2023 Cláudio Anlônio de Souzn - Prelàrlo

ESTADO DE MIN.{S CERÀIS
uuNrcipro oE, coNcoNHAS

st sPE\s \o TtIÍPoR.\Rt.\ PRI](;\Ott_utRo\!(oYP\t(/r52/202J,PR(7.105/202.1

O Pregoeiro do Municipio de Congoíhas MG. nomeãdo pela Poíãria n' PMC/290n0:3. a pedido dâ Secrctana túunicipal de Meio Ambrente e

DesenvolvameÍto RuÍal e no uso de suas atribuiçôes. resolve SUSPENDER TEIúPORARIAMINTE o prsgâo supracitado para âdequaçõcs no Ednal. Íicando sem

efeito a designação pam odia l5/1?J2023. às9 hoÍas- devendo uma nova dâtia ser püblrcada. Congonfu§. l.l/12/2021 Luis Flavio do Nascimento Prego€iro

ESTADO DE IITINAS GERAIS
}IUNICiPIO DE CONGONHÂS

PRt\tt:tRo I t:til\to \t)tl t\ o \o ( o\ rR \ I o Y t\t( 351,1202.1

Partes Municipio de Congonhas X Consórcio intermunicipal de Gestão e Desenlolvrmenro Ambiental Suíentàtel das Venentcs CICEDAS Obt.ro
Conslitur objeto do presente aditivo O acÍescimo dc quanlrlalrlos de seniços e\rslenles. contoÍme planrlha cm ancxo. no prccntuâl de 2j% do vâlor do contmlo
Valor: R$ 350.421.88. Dara l5/lZ202l

ESTADO DE §IINÀS CERAIS
mrixlcÍpto or coNcoN HAS

TERMo Df, FoMoNTo No. sl/2023 pARCtrRL{ et f t\TRf, s! cDLf,BRÀ}l o }r1 \l( ipro Dr (]o\coNHAs r: ,\ .\ssocrÀÇÃo pRó-vrDÀ.

Partícipes O Municipio De Congonhas. inscrito no CNPJ sob o n" 16 7 J2 .146/000 I -0:. com sede na praça PÍesidenrê Kubrlschek. 135. Centro.
Congonhas/Mc. representado por seu Prefeito. Claudio António De Souzâ. ins.Íito no RC n" M- I 6J2 8li: . no CI'l: n' 31.1 75ó 986- 15 e pclo Selretaío Nl!nicipal dê

Saúde. Allan Diego Falc i. insc.ito no RG n" MG I 0 63'1 862 e no C PF n' 078 783 536-62 e a Organ r7áçào Da Soc redade C i\r l ( Osc ). a 
^ssoc 

raçào Pró-V ida. rnscrita
no CNPJ n" 07.121.006/0txll-66. com sede na Rua Sanro 

^nrônio. 
310- B Bairro Praiâ. Congonhâs/[4(;. reprcscntada por scu Prcsidcnlc. ÀrlhuÍ Al.xiândcr

Padovani. po.tador do RG MG-1,í9 009 86 e do CPF n" 080 750 516-10 Obtclo Coopemção múrua cnlrco l\4unicipro ca Associaçào liro'Vrda dcCongonhas - Al'V.
para elaboração de projetos arquitetônicos. estruturais. de engenharias e complemenlaÍcs. ne€cssános pam a coníruçào de um Complexo Hospúalar de saude

Hosp,tâl Regional de Congonhâs. em todas as suâs fases. bem como- a execução de senrços prelmrnares a construção cm local dcnominado lâandâ do Capào.
Campos Allos- em Congonhas. com área conslÍutr\a esl imadâ de 6 I 997.92m2. de propÍredade dâ Assoc raçào l\ó'V rda Valor R$ I 7 1{0 0 I .1.90 ( Dezcssstc m r lhõ.s.
quatro€entos e quarenta mil. qualorze Reais e noventa cenlavos) Dolação Orçamenlaria: ficha:q6l (rrgào l5 tlnrdadc l)l lunçio ll, SLrblunçào 102 l'rograma
0036 Atividade: I074 SistemadeSaúdedoMunicipio-135041 - ConlÍibuiçÕcs [onlc 2708 ViBôncia: !rgoÍôrá por l2(dozÊ)mesesapaíirde I5 de dezembÍo
de 2023 Congonhas. I5 de dezembÍo de 2023 Clâudio Antônio Dc Souà. PÍcl-eilo dc Congonhas AíhuÍ Ale\sander Padolani. Presidente da Asso€iaçào Pro-Vida

EXPEDIENTE
RGAO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS

ORGAO GESTOR:
Secretariâ Municipal de Planejamento e Gestão

óncÃos PUBLTcADoRES:
Secretaria Municipal Segurança Pública e Defesa Clivil e Social
Secrelaria Municipal de Planejamento e Gestão
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer. Eventos e Turismo
Secretaria Municipal de Educação

coneonhâs.ms.Eov,hr :


